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MODALIDADE E NUMERO:
DISPENSA DE LICITAÇAO N' OI/2024 PROCESSO N'03/2024

ORGAO SOLICITANTE
CAMARA MI]NICIPAL DE MONTES AI,TOS-MA

Contratação de Pessoa jurídica para serviçôs contínuos de divulgação e publicidade para promover

atividades institucionais e legislativas da Câmara Municipal de Montes Altos-MA, conforme o Anexo I -

Termo de Referência, edital e especificações gerais da con[atação.

DATA DA ABERTURA:
26t04/2024

TERMO DE RATIFICAÇÃO:
0610512024

EMPRESA VENCEDORA:
J.B. DA MOTA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

VALORDO CONTRATO:
R$ 24.800,00

DATA DAVIGÊNCIA DO CONTRATO:
06105 a3l/1212024

N" DO CONTRATO:
0312024

DATA DA PUBLICAÇÃO DO CONTRÁTO:
0610512024

AGENTEDE CONTRATAÇÃO:

-1 1

h-r,-
Valéria de Abreu Silva
Agente de Conlratação
Portaria n" 01312024

Avenida Febrício Ferraz, S/N - Centro _ Montes Altos_MA _ CEp: 6S93G{100
Site: wyw.cmmontesrltos.ma.gov.br

OBJETO:
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR _ ETP

1. INTRODUÇAO:

Este documento apresenta os eshrdos tócnicos preliminares, onde será avaliada a

contratação pretendida, dernonstrando os elementos e as informações essenciais que

servirão para embasaÍ a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada

viável, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração,

representada pela sua estrutura organizacional.

2. OBJETO:

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Contratação de Pessoa jurídica

paÍa serviços contínuos de divulgação e publicidade para promover atividades

institucionais e legislativas da Câmara Municipal de Montes Altos-MA.

3. NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO:

A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar

a otimização dos pÍocessos de trabalho, é essencial pela necessidade da devida efetivação

de serviço para suprir demanda específica - Contratação de Pessoa jurídica para serviços

contínuos de diwlgação e publicidade para promover atividades institucionais e

legislativas, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de

interesse público e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para

a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação

aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de

planej amento aprovadas.

Considera-se ferramentas essenciais para informar a população sobre as

ações, projetos e decisões tomadas pelo poder legislativo municipal. Além disso, a

promoção da transparência e o estímulo à participação cidadã são fundamentais para

fortaleccr a democracia local.

4. ALIF{IIAMENTO AOS PLANOS DA ADMTNISTRAÇAO:

Avenida Fabrício Ferraz, S/N - Centro - Montcs Altos-MA - CEP: 65936-000
Slte: n"r'rv.cmmontcsaltos.ma.gov.br
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A contratação pretendida estrí alinhada aos planos estratégicos da Administração,

delineados nas diretrizes e metas definidas nas feÍrí[nentas de planejarnento aprovadas,

onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos

institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos,

programas e processos.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

A especificação do objeto da referida contratação é o seguinte:

0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que adlnite

prorrogação nas condições e hipóteses previstas naLeí 14.133/21, está abaixo indicado e

será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

Início: Imediato

Conclusão: 08 (oito) meses.

A vigência da presente contratação será determinada em 08 (oito) meses,

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste, podendo ser

prorrogada nas hipóteses e nos termos dos Ars. 105 a ll4, da Lei 14.133121. A

contmtação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes

normativos: Lei Federal n" 14.133, de 1'de Abril de 2021; Lei Complementar n' 123, de

14 de Dezembro de 2006; e legislaçào pertinente, consideradas as alterações posteriores

das referidas normas.

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e

adequação orçamentária e fmanceira com o orçamento vigente, necessariamente

ETP I

Contratação de Pessoa jurídica para

serviços contínuos de diwlgação e

publicidade para promover

atividades institucionais e

legislativas da Câmara Municipal de

Montes Altos-MA.

08

Avenida Fabrício Ferraz. S/Nl - Centro - Montes Altos-MA - CEP: 65936-000
§lte: rtTw-cmmontessltos.ma.gov.br
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demonstrada e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferrametrtas de

planejamento apÍovadas.

6. RELAÇÁO ENTRE A DEMÀNDA PRETENDIDA E O DIMENSIONAMENTO

DO SERYIÇO:

O quantitativo e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao dimensionamento da

pretensa confatação em função da utilização pÍovável, foram devidamente definidos

mediante obserrrância à preüsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em

decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como

considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de

despesa.s semelhantes, quando existente, a fim de se evitar aditivos contratuais

desnecessários ou mesrno a necessidade de se realizar novo ceÍtame, com consequente

perda de economia de escala.

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO:

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio

de consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito

de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor

atendessem às necessidades da Administração e as identihcadas, quando possível e

consideradas viáveis, foram incorporadas na conúataçâo em análise.

Constatou-se, inclusive, que para a realizaçdo de despesas semelhantes ao

objeto do pÍesente estudo tecnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de

forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo a.s regras e

exigências legais e normativas.

8. JUSTIFICATryA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração,

representada pela sua estruhrra organizacional, é a pretensa contratação de empresa

especializada paÍa prestação de serviços dc comunicação digital. Salienta-se que a

úgência da contratação será de 08 (oito) meses, considerada da data de assinatura do

Âvcnida Fabrício Ferraz, S,4.,1 - Centro - Montes Altos-MA - CEP: 65936-000
§IIe: ILry-Cmmonta§arto§.ma.gov, or
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respectivo instrumento de ajuste, podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos teÍmos dos

Arts. 105 a 114, da Let 14.133121.

9. ESTIMATTVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS:

Nos termos da norma vigente, o valor preüamente estimado da contratação

deveú ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços

constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas

a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

lnforma-se que relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação

especifica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser

contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor

preço aferido por meio da utilizaçào dos seguintes parâmetros, adotados de forma

combinada: composição de rnenor preço por item correspondente no painel para consulta

de preços ou no banco de preços, disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas

- PNCP; e contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou

concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante

sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente.

Corn base nos custos para execuçào do objeto da contratação, definidos por

meio de parámetros de aferição do melhor prego na forma estabelecida no Art. 23, § l',
da l*i 14.133/21, adotados de maneira combinada, relacionamos abaixo o menor pÍeço

enconfado. A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 24.800,00 (vinte e quatro

mil e oitocentos reais).

10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TIM TODO:

Conforme os elementos apresentados, a solução é a confatação de empresa especializada

na prestação de serviços de comunicação digital; planejarnento de conteúdo mensal;

criação de textos e legendas; criação de artcs/cards para as redes sociais; produção de

üdeos institucionais com câmera profissional em dimensão./uil ld ou superior; imagens

aéreas com drone, bem como em formatos dimensionados para mídias sociais vertical e

Avenida Fabrício Ferra
§lÍ9

z, S/N - Centro - Moníes Altos-MA - CEP: ó593G000
: \irufw.cmmonresaIto§. ma, gov.or
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horizontal, tratadas em soh^)ares de edição profissional. Entende-se que o serviço poderá

ser realizado por execução indireta.

tl. JUSTIFICATM PARA O PÀRCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÂO:

De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o pírÍcelamento quando o

objeto da contração tiver natureza divisivel, desde que não haja prejuizo paÍa o conjunto

a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administra$o serão divididos

em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis,

procedendo-se o processo licitatório com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos

disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A nonna ainda permite

cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a aÍnpliação da

competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o

competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente contratação

será Íealizado em um único item, conforme as características e especificações constantes

da tabela acima destacada.

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende

aos interesses e as necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as

particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolüdas, entende-se que sobre

o objeto da presente contrataçào não deve incidir outra possibilidade de parcelamenm,

mesmo no modo formal, não permitindo cotação de quantidade inferior à demandada no

ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no contexto operacional, de mais de

um certame ou adjudicatrário por item e o consequente prejuizo da economia de escala.

No entanto, poderá ser admitido o parcelamento na forma material, sendo

permitida a participação de consórcio, tendo em visto que a pretensa contratação de nota

ser vultosa e/ou de considerável complexidade técnica, bem como ocorrer a autorização

para a realização de subcontratação.

12. RESULTADOS PRETEI{DIDOS:

A Administração almcja com a contraiação da pÍetensa solução, em tcrmos

de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,

Àv;;iif" Tr'fi;íiinT-dF-"7 'S/N -Í-êtrt|.rl - lttnnrÊs.^l+i.-MA -{:EP:.Á5a1ír.ÍtílOsÚe: Itrrw.cmmoDtesâlÍos.mâ.gov.br
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materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais

positivos.

Em termos de economicidade, a efetivação da melhor conhatação viável,

especialmente quanto ao melhoÍ custo beneficio, relativamente a confratação de empresa

especializada para pÍestação de serviços de comunicação digital.

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e

funcionais, no supoíe às atividades finalisticas da Administração, inerentes aos

correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, asseguÍar a

continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente,

e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis.

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e

financeiros, com a contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as

especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas, espera-

se o regular cumprilnento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas

as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de

rescisão contratual ou ouffas sanções em decorrência de inexecução do instrumento de

ajuste pactuado, permitindo ao contÍatante, em vez de envidar esforços para a realização

de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos

humanos, materiais e Íinanceiros pÍúa outras atividades fins da Administração.

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja

regularidade será fiscalizada pela Administração, não atentâ quanto ao rneio ambiente e,

principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

13. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DA

ADMINISTRAÇÃO:

Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de

adequações fisicas no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto

da contratação.

14, ANÁLISEDERISCO:

Avenids Fâbrício Ferrâz, S/N - Centro _ Montes Altos_MA _ CEp: 65936_{rc0
Site: www,cmmontesâltos.ma.gov,br
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Não foram identificados riscos substaaciais a fora os comuns a toda

contratação semolhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o

não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a

ocorrência de caso fortuito ou de força maior.

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para

reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já estão preüstas nos normativos aos quais

a contratação do pÍesente serviço deverá estar devidamente firndamentada, representadas

pelas sanções administrativas a seÍem definidas, observando-se os aspectos e

caracteÍisticas do seu objeto.

15, CONCLUSÃO:

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor

atende aos interesses e as necessidades da Administração, bem como considerando os

elementos obridos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a contratação

pretendida.

Montes Altos - MA, 1l abril de 2O24

Valéria de Abreu Silva
Ágente de Contratação
Portaria n" O73l2Il24

Avcnida Fabício Femz, S/N - Centro _ MonÍes Altos-MA _ CEp: 6593ó.000
Site: www.cmmont€saltos.mâ.gov.br
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Memorando n" 05/2024 - CMMA I Montes Altos-MA, 26 de abnl de 2024

De: Deusilene Femandes Miranda

Para: Gabinete da Câmara Municipal de Montes Altos-MA

Reginaldo Lima Alves

Nestd

Processo Administrativo n'03/2024 - Dispensa de Licítação n" 0l /2024

Assunto: Solicitação de demanda.

Ilmo.,

Cumprimentando-o, faço uso do presente para solicitarJhe a abertura de

processo administrativo visando a contratação de Pessoajurídica para serviços contínuos

de diwlgação e publicidade para pÍomover atividades institucionais e legislativas da

Câmara Municipal de Montes Altos-MA.

A publicidade é um dos princípios da Administração Pública e a Câmara de

Montes Altos-MA, necessita tomar púbiico os atos realizados pela legislatura municipal.

Para tal, é indispensável a contraüação de uma empresa que seja capaz de prestar serviços

de mídias com qualidade, zelo, confiabilidade e segurança para os cidadãos monte

altenses e demais usuários. As redes sociais, por exemplo, pennitem uma comunicação

direta entre os vereadores e a população. Os cidadãos podem fazer perguntas, expressar

opiniões e receber respostas em tempo real. Isso fortalece a relação entre os representantes

e seus eleitores.

Por fim, coloco-me à disposição para dirimir sobre assuntos que fazerem-se

necessários e reiteÍo a necessidadc da presente conhatação para o bem estar desta Casa

de Leis.

Respeitosamente,

0rr^Jir**ír- ,*dx ll lu,s^d'
Deusilene Femandes Miranda

Portaria n" 005i2023
Tesoureira

Avenida Fabrício Fcrraz, S/l'{ - Centro - Montes Altos-MA - CEP: ó5936-000
'§llc. ür{rrür'i'ltÍllltÍrf.!§rttntrrr?úÍn'+t}
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Processo n":0312024 -DISPENSA DE LICITAÇÀO

Classe - Assunto: Ciência da solicitação de demanda.

PaTte/InteTessado: CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS-MA

Unidade: Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Montes Altos-MA.

Diante da análise dos autos, verifica-se a solicitação da Sra. Deusilene

Fernandes Miranda, acerca da necessidade de eontratação de Pessoajurídica para serviços

contínuos de divulgação e publicidade para promover atividades institucionais e

legislativas da Câmara Municipal de Montes Altos-MA, que por seu tumo encaminha a

este Gabinete para Ciência.

Em atenção ao Memorando n" 05/2024 - CMMA, exarado pela Tesoureira,

visando a contratação supracitada, tomo CIENTE o quanto requisitado, e o ratifico

conformc procedimentos cstabelecidos na legislação em vigor, bem como na Portaria no

02612024, de l0 de abnl de 2024, para que se cumpra a finalidade ora solicitada.

Pelo exposto, determino a realizaçào de pesqúsa de preço para formalização

de demanda e posteÍiormente remeter o pfocesso à Agente de Contratação para

prosseguimento deste processo.

Registre-se. Autue-se.

MonÍes Altos-M A,26 de abril de 2024.

Atenciosamente,

f,. 4,t-2 I
la t/.'v2.4 ,*a-( t^t-,-? ').i ./-1,1..2 :\

Réginaldo Lima Alves
Vereador Presidente

Avenidr Frbrício Ferrrz, s/N - Centro - Montes Áttos-MA _ CEp: óS936{m0
slte: wf,T,.cmmontesdtos.me.gov.br
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS DE MERCADO

Objeto:,§ervlços contínuos de divulgação e publicidade para promover atividades

institucionais e legislativas.

Solicitamos a colaboração desta empresa, no sentido de informar confoÍÍne

os dados Íequeridos na planilha abaixo, o valor de mercado desta, e enviar para o e-mail

contratacoescarnaramontesaltos(ri gnrail. com. em até 03 (três) dias a contar do

recebimento desta.

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para formação de

"planilha de preço de referência" do processo administrativo n" 0312024 | Dispensa de

Licitaçáo n' 01 12024.

Certo de contarnos com o pronto atendimento a esta solicitação,

agradecemos-

Montes Altos-M 4,26 de abril de 2O24.

i)7luL\4

.V
il n6a

Deusilene Femandes Miranda
Portaria n' 005/2023

Tesoureira

Avenidr Fabrício Ferraz, Sl\ - CcnÍro _ Montes Altos_MA _ CEp: 6S93G000
§ite: www.cmmontesrltos.ma.gov.br

ITEM DESCRIÇÃO QUÀIIT. UNID. V. UNIT. V. TOTAL

0t 08

TOTAL

1t

'4t
çt 1r

Conkaraçào de Pcssoa jurídica para 
I

seruiços conrínuos de divulgaçào e 
I

publicidade para promover atiüdades 
I

institucionais e legislativas du 
I

$âmara 
Municinal de Montes Altos- 

| l'"
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A CAMARA MUNICIPAL DE MONTES ALIOS - MA

OBJETO: CO§TRA]"AÇÃO t)I pÊSSoA.tLrRIDICÂ pAR.{ SLRYTÇOS c0N'fiNt.ros Dr
DIVULGAÇÀO E PtiBLICID.,\D§ IàRA pRotvt(.)\'ER ATÍvtDADES rn-sTl'r'LrCioNÂtS
E LEGISLATIVA§ D.{ CAMARÂ ]VILNICIPAL DE N{O}üTES ALTL)S.MA
IIEM DÊ§CR|ÇAO DO§ SERVIçOS , úxo - -oto" -I v- Unlt. V, Iotsl

CONTRATAÇÃO DE PESS
JURIOICA PARA SERVIÇ
CONT|NUOS DE DIVULGAÇ
ENPUBLICIDADE PA
PROMOVE§ ATIYIDÂD
INSTITUCIONÂIS E LEGISLAIIV
DA CÂMARA IVIUNICIPAL
MONTES ALTOS-MA..

o
o

I .J)

3.066.00 i 24.000.m

Volor Toloi

Volor Glcbol do PÍoposlo; R$ 24.000.00{vinle e Quoiro Mil Reois)

Volidode do Proposto ó0 dios;
Despesos inerenles o imposlos, iríbutos, contrqtoçõo de pessool e oulros
coíreÍõo lololmenle por conio do Empreso conlrotodo;
Rozõo Sociol; - J B oa rcrÂ AssEssosa^ E cof{sulÍorur LrD^

N" do CNPJ: 41.759.551/0001-10

EndereÇo: Rua Nemesh Gomes S/n
Apresentomos nosso píoposio conÍorme o itern e pÍeÇo, eslobelecidos no
Edilol.

Loieodo Novo/MA. 2ó de Abril de 2Q24

kI
5ponsóvel

CPF: 98a.099.801-34

' J I DA ,1,IOTA AS§ESSOi|À E COIISUIIORIA tTDÀ
CNPJ: ill.75t.55l 100§I - l0

l,lêmeslo Gomes, s1n, Cênko-toJeado Novo -rtiA

) It

Scanned with CamScanner

i R$ 24.000.00

Mê:
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-PROPOSTA DE PREÇOS

À Camara Uunicipal de Montes Altos -MA

DADOSDAEMPRE§A:
Razâo Social: AO ALVES SERVIÇOS E COMUMCAÇÃO
CNPJ: 40.289.32310001{l
Inscrição Es«tual:
Endereço: Rua Alagoas, sn, Cento
Fone: (99) 98489-9638
E-mail: alessandromarketine202l @smail.c!rn
CEP:65.995-ffi0
Cidade: Feira Nova do Maraúiio
Estado: Maranhão

0l

Contralação de Pessoa
jurídica para serviços
contínuos de divulgação e
publicidade para promover
atividades institucionais e

legislativas dÀ Câmara
Municipal de Montes Altos
MA.

08

Valor toal da pmposta: R$ 25.000,00(Vhte e Cinco Mil R€ais)

Prazo de Validade da Pmposta: 60 dias

Feira Nova do Malall,hãolM1.,26 de úril de 2024.

cAilÂRÂ l,,lut\lclFÂL D: f.lo'li:3 i_-. _
CNPJ: 10.349.9 59r 0001.90
Processo n' Qllktt 4

Rubrrc:

25. 00

à

*

ú.

t

/ ltí 5 íL n»\o d'úri'',« /zTutJ
' Alessandro Oliveira Àves

Responsável

A O ALVES SERVIÇOS E COMT'NICAÇÃO
CÀIPJ: 402$32.1/tXt0t-61

Rua Alagoas, íq Cento-Fcira Nova do MaÍeüão-MA- CEP:65.995-O@ d

rlr

Item Descriçâo Quant. Unid.
Unitrírio

V. Total

Mês

3.125,00
VALORTOTAL R$ 25.000,00

!

I

t\

.\:102

v.
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124-
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PROPOSTA DE PREÇOS

A Câmara Municipal de Montes Altos -MA

DADOS DA EMPRESAI
Razào Social: MOTA E RODRIGEUS ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA
CNP.I: I 2.1i5 1.873/0001 -28
Endereço: Avenida Brasil. 13 . Centro. Feira Nova do Maranhâo
Fone: (99) 98445-2085
E-mail: assessoriapublica I 0â,srnail.com
CEP: 65.995-000
Cidade: Feira Nova do Maranhão
Estado: Maraúão

Valor tolal da proyrsta: RS 25.400.00íVinte e Cincn Mil e Quatrocentos Reais)

Prazo de Validade da Proposta: 60 dias

ra Nova do MaÍaúào/MA. 26 de abrrt dc 2t/1.+.

I

%r:.r
C[íPJ:1-

árurr'au

. .,"n_,..,,ltfüíiil

,dàroloíttro.L.

t*. .. ,: voua doIaü!,.,.-- .

-'T'W,tiH.[,rÍ'' 
i

n"i"''c l"'cs'511:ffi ' :
-FdrNot'no r'ru "

Gil relra

?B r-

l-

MOTA E RODRIGUES ASSESSORIA E GONSULTORIA LTDA
i-'iljiti-iiÍfniliricà'1T)fr§rrriiil.-crÍm GNPJ: {2.35{.873/O0Oí-28 E (99) 98445-1085§ Av. Brasil, 13 Centro_Feira Nova do Maranhão-MA_CEp:65.995-000

ltem Descrição Unid.
Unitario

V. Total

0l

Contrataçâo de Pessoa
jurídica para serviços
contínuos de divulgação e

puhlicidade para promover
atividades institucionais e

legislaüvas da Câmara
Municipal de Montes Altos
MA^

08 Mês

3.175,00 25.400,00
VALORTOTAL RS 25.{00,00

/^

lq .- - T,'..- -

I

I

I

\

Quant.
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ESTADO DO MARA\-HÃO
CÂMARA MUN'ICIPAL DE MoNTEs ALToS-MA

CNPJ N' 10.349.959/0001-90

Rubrtc:
t

MÀPA DE VALOR MÉDIO

OBJETO: Contratação de Pessoa jurídica para serviços continuos de

divulgação e publicidade para promover atividades institucionais e legislativas da Câmara

Municipal de Montes Altos-MA.

EMPRISA I: J.B. DÀ MOTÀ -ÀSSESSORLÀ E CONSULTORI^ LTD^ CNPJ: .11.759.551/00O1-10

EMPRESÂ II: A.O. ALVES SERVIÇOS E COMIJMCAÇÀO - CNPJ: 40.289.323/000 t 41
EMPRESA íll: MOTA Êl RODRIGUES ASSESSORIA Il CONSULTORIA LTDA - CNIJ: 12.151.871/0001-28

F

E]!IPRESÂ I EMPRISÀII EMPRNSA III MÉDIA

c

Z
D

à
é
F

4
F

i

t-
ôF

É-

t-
za
t

É

!-
.j
ztj

.t
F

t
0l NÍtrS OS 1.000.Ílo 24.000.00 3.12í.00 2i.m0,00 1.175.00 25.400.00 I tm.00 24.800.00

TOTAIS 24.000.00 25,0110.00 2S.{00.00 2.1.800.00

Montes Altos-MA,26 de abrrl de 2024.

^JL
Y) q!-19-

Deusi ene Femandes Miranda
Portaria n" 004/2023

Tesoureira

Avenida Fabrício Ferraz, S/N - Centro - Montes Altos_MA _ CEp: 6593G000
Slte: En'w.cmmontesaltos.ma.gov.br

âl

I
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Memorando n' 06/2024 - CMMA I Montes Altos-MA, 29 de abt'.l de 2024

De: Agente de Contratação Pública

Para: Presidente da Câmara Municipal de Montes Altos-MA

Reginaldo Lima Alves

Nesta

Process o Adminis trativo n" 0 i /2 0 2 4

Dispensa de Licitação n" 0l/2024

Assunto: Solicitação de informações orçamenlárias.

Prezado

Em atenção a solicitação efetuada no Memorando n" 0512024 - CMMA,

objetivando a contratação de Pessoa juridica para serviços contínuos de divulgação e

publicidade par? promover atividades institucionais e legislativas da Câmara Municipal

de Montes Altos-MA, solicita-se a previsão de reserva orçamentária para custeio da

despesa cujo valor estimado é de R$ 24.800,00 (vinte e quatro mil e oitocentos reais).

Após o atestado de reserva orçamentária, Íemeter o pÍocesso à Secretaria de

Assuntos Jurídicos para elaboração de parecer técnico.

Valéria de Abreu Silv
Ágente de Contratação
Portaria n" 01312024

Avenida Fabrício Ferrâz, S,t{ - Centro _ Montes Altos-MA _ CEp: 6593G000
Site: www.cmmontesâltos.ma.gov.br

.rlolltr,tn,, u*
a
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DECLARAÇAO ORÇANIENTARIA DO ORDENADOR DE DESPESAS

REGINALDO LIMA ALVES, Presidente da Câmara Municipal de Montes Altos, no

uso de minhas atribuições legais e em cumprimcnto às determinações dos artigos 16 e 17

da Lei ComplementâÍ no 101, de 4 de maio de 2000, na qualidade de Ordenadora de

Despesas, DECLARO, nos termos da legislação vigentc, que os recursos estão

devidamente adequados com a Lei Orçamen&iria Anual exercício 2024, Plano Plurianual

202212025 e com a Lei de Diretrizes OrçamentiíLrias exercício de 2024, para Íealizar a

seguinte despesa:

Unidade Orçament.íria: 01- Câmara Municipal de Montes Altos

Programa/ProjetoiAtividade: 01.031.0001.2-002 Manutenção das Atividades
Legislativas

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Valor: R$ 24.800,00.

Fonte de Recurso: 500

Montes Altos/M1.,29 de abril de 2024.

Fíeginal do*Ú Íria Ãlves
Vereador Presidente

Avenida Fabrício Ferraz, S/ll - Centro - Montes Altos-MA _ CEp: 6593G000
Site: wrrv.cmmontesaltos,mâ.gov.br

ESTADO DO N{ARANHÃO
CÂMÀRA MUNICIPAL DE MoNTES ALToS-MA

cNPJ N" 10.349.959/0001-90

P,.zn i.,..-- J),., Lr.-n.-- C-/u't -
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ESTADO DO MARANHÃO RubIIc:
CÂMARA MUMCIPAL DE MoNTES ALTo$MA

CNPJ N' 10.349.959/m0l-90
v).

PARECER JURÍDICO N' OI/2024

ASSUNTO: POSSIBILIDÀDE DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA MEDIÀNTE

DISPENSA DE LICITAÇÃO.

T. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação de parecer referente à possibilidade de realização de

contratação direta por dispensa de licitação, fundamentada no art. 75 da Lei n'.

14.13312021, com o objeto de contratação de Pessoa Jurídica, para promover Serviços de

natureza contínua que envolva propaganda e publicidade, para o exercício de 2024.

Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi justificada no

documento de formalização da demanda, elaborado pela agente de contratação.

Oporhrno esclatecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é

feito nos temros do art.8", §3' da Lei 14.133/2021, abstraindo-se os aspectos de

convcniência e oporh:nidade da contrataçào em si. Nada obstante, recomenda-se quc a

área responsável atente sempre para o principio da impessoalidade, que deve noÍeaÍ as

compras e contratações realizadas pela Administração Pública.

Avenida Fabrício PeEaz, S/l{ - Centro - Mortes Altos_MÂ _ CEp: 6593ó_000
Site: www.cmmontesdtos.ma.gov.br

'rA-)

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N'OI/2024

PROCESSO ADIMINISTRATIVO N' O3 12024

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATTVO. NOVA

LEI DE LICITAÇOES E CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS. DISPENSA ELETRÔNICA N'

OII2O24. CONTRATAÇÃO OT, EMPRESA PARA

PROMOVER SER!'IÇOS DE NATUREZA

CONTÍNUA QUE ENVOLVA PROGÂGANDA E

PUBLICIDADE. FUNDAMENTADA NO ART. 75, II,
DA LEI No 14.133/2021. REQUTSITOS MÍNIMOS

ATEI\ÍDIDOS. POSSIBILIDADE.
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ESTADO T}O I\TARANHAO
CÂMÀRA MUNICIPAL DE MoNTES ÂLTos.MA

CNPJ N" 10.349.959/0001-90

,L

É o relatório

, ANAL E DI A

Preliminarmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é

meramente opinativo, com o fito de a"ssistir a municipalidade competente na resolução de

questões postâs em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo,

portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo

acolhimento das presentes razões ou não.

A Lei de Licitações e Coítratos Adminiskativos,Lei n" 14.133/2021, entrou

ôm ügência, em l'de abril, destarte, se pode contratar, por dispensa de licitação,

utilizando os novos limites, constantes no art. 75, superiores aos da Lei n'8.666/93.

Não obstante, convém observar que a Lei n'. 14.133, ao regulamentar o art.

37, XXL da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a licitação é

dispensada, dispensável ou inexigível, in verbis:

Art. 37. (...) XXI - ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão

contratÂdos mediante processo de licitação pública que

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da propostá, nos tennos da

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.

Nesses casos, a licitação e viável, tendo em vista a possibilidade de

competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador elencou determinadas

situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do administrador, para atender o

interesse público de forma mais célere e eficiente,

Assim, cm se tratando das contratações feitas pclo Ente Público, deve-se

observar a impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de

forma a se realizar qualquer contratação em vista de se despcnder o erário público

Avenida Fabrício Ferraz. S/l{ - Centro - Montes Altos-MA - CEp: 6S93GO00
Site: rvww.cmmont€saltos.mâ.gov.br

ft



ffi
F ls nESTADO DO N{ARANHÁO

CÂMARÁ MUMCIPAL DE MoNTEs ALTos-MRIrbrrcJ
CNPJ N' 10.349.959/0001-90

forma mais eficiente e que melhor atenda o interesse público, o que se consubstancia no

alcance da proposta mais vantajosa.

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do principio

constitucional da isonornia, a seleção da proposta mais vantajosa para a adminisfação e

a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em

estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Contudo, de acordo com a Lei n" 14.13312021, poderá ser dispensada a

licitação para aquisições que envolva valores inferiores a R$50.000,00 (cinquenta mil

reais), conforme o estipulado nos termos do Art.75, inciso II, da mesma Lei de Licitações.

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação direta foi o

critério valorativo do serviço a ser contraiado, de modo a implicar que a realização de

procedimento de licitação para a conkatação deste seía medida desarrazoada, haja vista

seu valor diminuto. Portanto, os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para

amoldar o caso concreto à hipótese permissiva excepcional são os seguintes, preüstos na

supramencionada lei:

Art. 75. E dispensável a licitação: (...) II - para contratação

que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta

mil reais), no caso de oufos serviços e compras;

Considerando, ainda, que o Decrelo 11.31'1122 atualizou os valores

estabelecidos pela Lei n" 14.133121, modificando o valor previsto no Art. 75, inciso II

para R$57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos).

Ao verificar os dados acima, tomando por base o valor estimado pzra o

presente caso, infere-se que o referido valor de RS 24.800,00 (vinte e quatro mil e

oitocentos reais) se enquadra legaLnente na dispensa de licitação. Não havendo, portanto,

óbices jurídicos quanto a estes aspectos.

Oukossim, há a exigência de docwnentos a serem apresentados para a

realizaçáo de contratações diretas, conforme detennina o Art.72 da Lei 14.13312021.

Assim vejamos:

'Aió'ffità ?àtÍr'írtrl í\'rrr'r.{Àl - €'PrÉrÍl -.Mírh++§. ^l+ô§-MA -CJ'P-: Ált1í\0nn
Site: www.cmmont€srltos.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO Ru hIIeJ
CÀMARA MUMCIPAL DE MoNTEs ALToS-MA

CNPJ N', 10.349.959/0001-90

Art. '72. O processo de contratação direta, que compreende

os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,

deverá ser instruido com os seguintes documentos: I -

documento de formalização de dernanda e, se for o caso,

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de

referência, projeto básico ou projeto executivo; II -

estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art. 23 desta Lei; III - parecer jurídico e

pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos; IV - demonstração da

compatibilidade da previsão de recursos orçaÍnentários com

o compromisso a ser assumido; V - comprovação de que o

conkatado preenche os requisitos de habilitação e

quaJificação mínima necess:iria; Yl - razão da escolha do

contratado; VII - justifrcativa de preço; VIII - autorização

da autoridade competente.

Vê-se, assim, que a Câmara Municipal de Montes Altos/IvÍA, realizou cotação

de preços, considerando os preços constantes de bancos de dados públicos e as

quantidades a serem contmtadas, em consonância com o art. 23 da Lei 14.133121.

Demonstrou, também, que a empresa contratada preenche os requisitos de habilitação.

Ainda, em atenção ao comando legal que determina a verificação de

existência de recursos financeiros previamente à realização da contratação, consta nos

autos que há previsão de crédito orçamenkirio para suportar tal despesa.

Além disso, vislumbra-se do restante da documentação colacionada, que

foram apresentados todos os documentos necessários. Respeitando-se, assim, o que a lei

estabelece para a legalidade das contratações diretas.

No que tange à minuta do contrato e sua concordância com as imposições do

Art. 92 da Lei 14.13312021, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes

cláusulas:

Avenida FabrÍcio Ferraz, S/li - Centro - Montes Altos-MA _ CEp: ó593c000
Site: www.cmmont€seltos.mâ.gov.br



@
c i,' ,\,i? L | ,1ül tlci?t"- D; i.10rji:; À--',r
C NPJ, 10.3í9.959r0001 90

Ptoccsso n .{011'àtt,

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNTCIPAL DE MoNTES ALToS.MA

cNPJ N' 10.349.959/0001-90

Flli n

R rr ltt

Art.92. São necessárias em todo contrato cláusulas que

estabeleçam: I - o objeto e seus elernentos caracteristicos; II

- a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante

vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta

e à respectiva proposta; III - a legislação aplicável à

execução do contrato. inclusive quanto aos casos omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fomecimento; V -

o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-

base e a periodicidade do reajustamento de preços e os

critérios de atualização monelária entre a data do

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; VI

- os critérios e a periodicidade da medição, quando for o

caso, e o pÍazo paÍa liquidação e para pagamento; VII - os

prazos de início das etapas de execução, conclusão, enfrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação

da classificação funcional programática e da categoria

econômica; IX - a matriz de risco, quando for o caso; X - o

prazo para resposta ao pedido de repach.ração de preços,

quando for o caso; XI - o prazo para resposta ao pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,

quando for o caso; XII - as garantias oferecidas para

assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as

que forem oferecidas pelo contratado no caso de

antecipação de valores a título de pagarnento; XIII - o prazo

de garantia mínima do objeto, observados os pr zos

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas nornas técnicas

aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência

técnica, quando for o caso; XIV - os direitos e as

responsabilidades das partes, as penalidades cabiveis e os

valores das multas e suas bases de cálculo; XV - as

Avenida Fabrício Ferraz, S/1.{ - Centro - Montes Altos-MA _ CEp: ó593G000
Site: www.cmmontesaltos.mr.gov.br
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condições de importação e a data e a taxa de câmbio para

conversão, quando for o caso; XVI - a obrigação do

contratado de manter, durante toda a execução do contrato,

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições exigidas para a habilitação na licitação,

ou para a qualificação, na conkatação direta; XVII - a

obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva

de cargos pÍeüsta em lei, bem como em outras norrnas

específicas, para pessoa com def,rciência, para reabilitado da

Previdência Social e para aprendiz; XVIII - o modelo de

gestão do contrato, observados os requisitos definidos em

regulamento; XfX - os casos de extinção.

Por fim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento

convocatório entende-se que os requisitos minimos do afi. 92 da Lei de licitações foram

atendidos, havendo o atendimento aos preceitos legais, bem como a observância das

minúcias necessárias a adequada prestação do serviço, conforrne demanda da

administração pública, dentro das especificações contidas no edital.

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para realização da

licitação, até o presente momento, encontra-se em conformidade com os parâmetros

legais, não havendo obstáculos jurídicos à sua abertura.

Desta feita, entendemos que o procedimento atendeu as exigências preüstas

na legislação atinente.

3. CONCLUSÃO

ANTE O EXPOSTO, nos termos do art. 53, caput e §4', da Lei n'

14.13312021, conclui-se, salvo melhor juizo, presentes os pressupostos de regularidade

jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos,

econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria Jurídica, diante da

documentação acostada aos autos, esta Assessoria Jurídica entende pela possibilidade da

dispcnsa de licitação, fundamentada no art. 75, II, da Lei n".14.73312021, pelo que

Avenida Fabrício Ferraz, S/N - Centro - Montes Altos-MA - CEp; 6593G000
Site: $ryw.cmmontesâltos.ms.gov.br
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conclui e se opina pela aprovação e regularidade do processo adotado até o presente

momento, estando cumpridos todos os requisitos exigidos legalmenÍe, recomendando-se

a continuidade da presente Dispensa de Licitação, haja vista a ausência de óbicejurídico

para tanto.

Salvo melhor Juízo. E o Parecer.

Montes Altos, MA, 29 de abi,l de 2024.

Farias Bezerra - OAB,/T\4A 27.909
Câmara Municipal dc Montes Altos-MA

CNPJ: 10.349.959/000 l -90
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Processo rr.'t O3l2O24 -DISPENSA DE LICITAÇÀO

Classe - Assunto: Publicação de Edital e anexos.

PATTE/INIETCSSAdO: CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS.MA

Unidade: Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Montes Altos-MA.

DESPACIIO

Da análise dos autos, determina-se a elaboração do Aviso de Dispensa de

Licitação, bem como do Termo de Referência e seus anexos. Alem disso, que publique

todos os documentos necessários conforme rege a regulamentação específica.

Registre-se. Autue-se.

Montes Altos-M A,29 de abrll de 2O24.

Atenciosamente,

/a4

Vereador Presidente

Avenida Fabrício Fermz, S/l[ - Centro - Mortes AItos-MA _ CEp: 6S93G000
Sltc: wftT.cmmontesaltos.mâ.gov.bÍ
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 01/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03/2024 Toma-se

público que a CÂvala MLTNICIPAL DE MONTES

ALTOS-MA, por intermédio da Agente de Contratação,

toma público que realizará Dispensa de Licitação, com

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM na

hipótese do art. 75, inciso II, ros termos da Lei n' 14.133,

de 1' de abril de 2021, da Resoluçáo 0l/2024, Portaria no

O2612024 e demais legislação aplicável e as exigências

estabelecidas neste Edital, conforme os criterios e

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a

melbor proposta, obscrvadas as datas e horários

discriminados a segu : Data limite para apresentação das

propostas e documentação de habilitação: AÉ o dia

0310512024 às 12h (horírio de Brasília). Endereço

eletrônico para envio da proposta e doÇumentos de

habililação: contratacoescamaramontesaltos@gnail.com

Link do edital:

https://www.cmmontesaltos.ma.gov.brleditais-licitacoes

OBJETO DA CONTRATAÇÀO: 1.1. Contratação de

Pessoa jurídica para serviços contínuos de divulgação e

publicidade pílra promover atividades institucionais e

legislativas da Cãmaru Municipal de Montes Altos-MA.

1.2. DemonsÚativo da ContÍataçào: ITEM DESCRIÇÃO

QUANT. UNID. PREÇO MÉDIO 01 Colrtrataçào de

Pessoa jurídica para serviços contínuos de divulgação c

púlicidade píra promovcr atividados institucionais e

legistativas da Câmara Municipal de Montes Altos-MA. 08

Mês R$ 3.100,00 TOTAL 24.800,00 1.3. Compõem este

Edital, além das condições especificas. os seguintes

documentos: 1.3.1. ANEXO I - TERMO DE

REFER-Ê,NCIA; I.3,2. ANEXO II MODELO

PROPOSTA COMERCIAI; 1.3.3. ANEXO III -MINUTA
DO CONTRÁTO. DOS RECURSOS

oRçeyg*r6*roS: 2.1. As despcsas decorrentes desta

contratação estão programadas em dotaçào orçamentária

própria, prevista tro orçaÍnü1to do Poder Legislativo da

Câmara Municipal de Montes Altos-MA, para exerçicio de

2024.2.2. O yalot global estimado para contratação será de

R$ 24.800,00 (ünte e quatro mil e oitocentos reais). 3. DO
PRÁZO PARA O ENVIO DA DOCT]MENTAÇÀO DE

Segunda, 29 de abril de 2024 ANO: 4 | Ne 682
lssN 2764-3190

PROPOSTA DE PREÇO: 3.1. A
Licitação ficará atrerta pelo período

de 03 (três) dias úteis, a partir da data da dirulgação no site,

e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao

e-mail: conbatacoescamaramontesaltos@gmai1.com,

prcferencialmeote 1'azendo referência a DISPENSA DE

LrcrTAÇÀo N" 01/2024. 4. rrABrLrTAÇÀO: 4.1. Os

documentos necessários à habilitaçào seÍão enüados r1nica

e exclusivamente para o e-mail

contratacoescamaramontesaltos@gmai[,com, em lbrmato

PDF, conÍbrmc descrição abaixo: 4.2. IIABILITAÇÁO

JURÍDICA E FISCAI: a) Prova de inscrição no Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; b) Conlrato

Sociat em vigor (Consolidado), devidamente rogistrado, em

se üatando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso

de sociedade por ações, documentos de eleiçào de seus

administradores; Estatuto Social deüdamente registrado

acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes

dcvidamcnte rcgistrados em se tatando de sociedadcs civis

com ou sem fins lucrâtivos. Quando se tratar de empresa

pública será apresentado cópia das leis que a insútuiu;

CertiÍicado da Condiçâo de Microempreendedor Individual

MEI: c) Regularidade para com a Fazenda Federal -

Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União; d) Certidão

Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda

Pública Estadual; e) Certidão Negativa de Débito do

Município Sede da Empresa (CND Municipal); Í) Certidão

Negaliva de Débitos junto ao FGTS; g) Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas (CNDT); h) Côpia da Cédula de

Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das

entidades (RG). 4.3. QUAUFICAÇÀO TÉCNICÂ: a)

Atestado de Capacidade Técnica, com comprovaçào ou

declaração de aptidão de desempeúo de atividade

pertinentc e compatível com o objeto do presente Pregão,

fomecido por pessoa jurídica de direito público ou ptivado,

devendo o(s) documento (s) conter o nome, o endereço e

telefone da (s) entidade (s) atestadora (s). b) Declaração de

Cumprimento do Artigo 7", Inciso XXXII, da Constituição

Federal de 1988. OBS: As Empresas MEI, as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão

encamiúar a documentação de habilitação, ainda que haja

alguma restrição de regularidade frscal e trabalhista, !.os

termos do art. 43, § l' da LC n' 123, de 2006. 4.4.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: A)

Cenidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou

CHEFE DE CABINETE

Assinado Eletronicamente Com Certilicado Padrão lCP.Brasil e Carimbo de Íempo, em conformidade com a
edida PÍovisóriâ No 2.200.2, de 2001,garanündo autenticidade, vatidâde iuddica e integÍidade, Página 2/17
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Extrajudiciat, expedida pelo distribuidor da se8éQlf, s sejam: 7.1.1. Dar causa à inexecução

; 7.1.2. Dar causa à inexccução parcial

conhato quc cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo; 7.1.3. Dar causa à lnexecuçâo total do contrato;

7.1.4. Deixar de enhegar a documentação exigida para o

certame; 7.1.5. Nào manteÍ a proposta, salvo em

decorência de fato superveniente devidamente justihcado;

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não cntregar a

documentação exigida para a contÍataçào, guando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do

objeto da licitação sem motivo justificado; 7.1.8.

Apresentff declaração ou documentação falsa exigida para

o certamc ou prcstar declaração falsa durante a dispensa dE

licitaçâo ou a execução do contrato; 7.1.9. Fraudar a

dispensa de licitação ou praücar ato liaudulento na

execução do contrato; 7.1.10. Comportar-se de modo

inidôneo ou cometer fiaude de qualquer natüÍeza; 7.1.10.1.

Considera-se comportamento inidôneo, cntre outros, a

declaração falsa quanto às condiçôes de panicipação,

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entÍE

os fomecedores, em qualquçrmomento dadispensa, mesmo

após o encerramento da fase de lances. 7.1.1 l. Praticar atos

ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

7.1.12. Praticâr ato lesivo previsto no an. 5' da Lei n"

12.846, de l'dc agosto de 2013.7.2. O fomecedor que

cometer qualqucr das infiaçôes discriminadas nos subitms

anteriores ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade

civil e criminal, às seguintes sanções: a) Advenência pela

falta do subitem 8.1.1 deste Aüso de Contratação Direta,

quando nào se justiÍicar a imposição de penalidade mais

grave; b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor

estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fomecedor, por qualquer das infraçôes dos subitens 8.1 .I a

8.1.12; c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a saoção, pelo prazo máximo de 03 (Eês)

a!os, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de

Contrataçào Dirsta, quando não sejustificar a imposição de

penalidade mais grave; d) Declaraçào de inidoneidade para

licitar ou contratar, quc impedirá o responsávcl de licitar ou

contratar no âmbito da Administração hibliça direta e

indüeta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de

03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, lros casos dos

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos gue

ls n
lurídica, com data não excedsnte a 30

u J AS

consecutivos de anteced&rcia da data de apresentação da

PÍoposta dc Preço, quando rrão viel cxpresso o prazo de

validade. OBS: As Empresas MEI, as Microempresas e

Empresas de Pequeno PoÍe deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma

restrição de regularirlade fiscal e trabalhista, nos termos do

an. 43, § l'da LC n' 123, de 2006. 4.5. PROPOSTA DE

PREÇO/COTAÇÃO: 4.5.1. A Proposta de preço deverá ser

apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste

Edital. 4.5.2. Os preços ofertados não poderão exceder os

valorcs unitários. constantes neste Edital. Devendo

obedecer ao valor estipulado pela administraçâo. 5. DO

PAGAMENTO: 5.1. O pagamento será efetuado pelo (a)

conhatante até o 5'(quinto) dia útil do mês subsequente ou

a critério da conüatante, mediânte apresentação de nota

fiscal e após atesto do setor competsnte.5.2. Para

realizaçào dos pagamentos, o licitantc vencedor deverá

manter a regularidade fiscal apresentada duante processo

dc habilitação. 6. CONTRATAÇÃO: Será colocada à

disposiçào da Câmara Municipal de Montes Altos-MA,

"Conhatação de Pessoajurídica para serviços contínuos de

divulgaçáo e publicidade para promover atividades

institucionais e legislativas da Cemara Municipal de

Montes Altos-MA", conforme o Anexo I - Termo de

Referência, edital e especificações gerais da contrataçào,

contido nesta Dispensa de Licitaçào para atender às

necessidades do referido órgão e nos termos da Lei rt"
12.52'l /2021. 6.2 A Câmara convocará o vencedor do

certame para assinatura do contrato, por meio dc

instÍumento de convocagâo publicado em Dirírio Olicial do

Municipio, com aüso de recebimento caso haja

necessidade, atnvés de meio eletrônico; 6.3 A solicitação

dar-se-á dentro dos termos estabelecido neste edital e de

acordo com a demanda através de requisição da Câmara

Municipal de Montes Altos-MA. 6.4 O contralo firmado

terá vigência a parti de sua assinatura, até 31 de dezembro

de 2024, o qual poderá prorrogado em até 05 (cinco) anos

mediante Termo aditivo por se tratar d€ natureza

continuada a rigor do que dispõe o art. 105, I da Lei Federal

n" 14.13312021 e Resoluçào rf 0112024 que define os

sewiços de naturcza continuada no âmbito da Câmara

Municipal de Montes Altos-MA. 7. SANÇÔES: 7.1,

Comete infÍação administrativa o fomecedor que cometer
quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei n'

Assinâdo Eletronicamêote Com CeÍtiÍicado Padrão ICP.Bíasilê Cârimbo de Têmpo, em conÍormidâde com a
iledida Provisória N" 2.200.2, de 2001, garantindo autenücidade, yatidadê juridica e int€gridads. Página i/17
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justifiquem a imposição da penalidadc mais gnyeh

aplicação das sançôes serão considerados: 7.3.lQ

público, decorrente de fato

iente, devidamente justificado. 8.2. A Càmara

unicipal deverá anular o presente Editat da Chamada

Pública, no todo ou em parte, sempre que acontecer

ilegalidade, de oficio ou por provocaçâo. 8.3. A anulaçâo

do procedimento de Chamada Pública, não gera düeito à

indeniza$o, ressalvada o disposto no panárgrafo único do

art '71 óa Lei Federal n' 14.133/21. 8.4. Após a fase de

classificaçào das propostas, nào cabe desistência da mesma,

salvo por motivo justo decorente de fato superveniente ê

aceito pela Câmara Mrmicipal de Montes Altos-MA. 8.5.

Em caso de divergência entre disposiçõ€s deste Aviso de

Contrataçào Direta e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. Montes

Altos-MA, 29 de abril de 2024.

Reginaldo Lima Alves

Vereador Presidente ANEXO I: TERMO DE

REFERÊNCh MODAI-IDADE; DISPENSA DE

LICITAÇÃO N" OI/2024 TIPO: MENOR PREÇO POR

ITEM ÓRGÃO INTERESSADO: câmara Municipat de

Montes Altos-MA ENDEREÇO: Avenida Fabrício Ferraz,

s/n - CentÍo - Montss Altos-MA - CEP: 65936-000 ÁREA

INTERESSADA: Gabinete do Presidentc

---------- OBJETO: ContrataçÀo de Pessoajurídica para

sewiços contínuos de dirulgação e publicidade para

promover atividades institucionais e Íegislaúvas da Câmara

Municipal de Montes Altos-MA. conforme o Anexo I -
Termo de Referência. edital e especificações gerais da

contrataçào, a sab€r: ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID.

PREÇO MEDIO 0l Contratação de Pessoa jurídica para

serviços conúnuos de diwlgação e publicidade para

promover atividades institucionais e legislativas da Câmara

Municipal de Montes Altos-MA.08 Mês R$ 3.100,00

TOTAL 24.800,00 2. FLINDAMENTO LEGAL: . Lci

Faderal 14.13312021, de 0l de abril de 2021, arÍ. 75; . Lei
Orçamentíria Anual - LOA, Lei Municipal n' 095, de 20 de

dezembro de 2023; . Resolução Municipal n" O112024, de

26 de fevereiro de 2024;. Portaria n' O26/2024, de 10 de

abrll de 2024. 3. ruSTIFICATM: A contratação

compreende um conjunto de atividades realizadas

integradamente que tenham por objetivo o

acomparúamento, o planejamento, a conceituação, a

concepção, a criaçào, a produção (yideos institucionais,

documentiirios, mídias socias, sendo: Facebook, Whatsapp,

Instagram e transmissão atÍavés de [ives), a gravaçâo, a

Assinado EletÍonicamente Com Certiíicado Padrâo ICP-Brasil e CeÍimbo de Tempo, em conformidade com a
lredida ProvisóÍiâ No 2.200-2, de 200í, gaÍantindo âutenticidade, validade.iuridica e integridâde.

e a gavidade da infiação cometida; 7.3.2. As

peculiaridades do caso concreto; 7.3.3. As circunstâncias

agravantes ou atenuantes; 7.3.4. Os danos que dela

provierem para a Adminishaçào Pública; 7.3.5. A

implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

integridade, conforme normas e orientações dos órgàos de

contÍole. 7.4. Se a multa aplicada e as iudenizações cabiveis

forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença seá descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente. 7.5. A aplicação

das sanções previstas neste Aviso de Conúatâção Direta,

em hipôtesc alguma, a obrigação de reparação integral do

dano causado à Administração Priblica. 7.6. A penalidade

de müta pode ser aplicada cumulaüvamente com as demais

sanções. 7.7. Se, duÍante o processo dc aplicação de

prenalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n' 12.846,de 1o de agosto

de 20[3, como ato lesivo à administração pública nacional

ou estrangeira, cópias do processo adminisnativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa

deverão ser rcmetidas à autoridadc competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauraçào de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização PAR. 7.8.

A apuração e o julgamento das demais infiações

administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos

da t,ei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013, seguirâo seu rito

normal na unidade administrativa. 7.9. O processamento do

PAR não interfere no seguimento regular dos pÍocessos

âdministrativos específicos para apuraçâo da ocorrência de

danos e prejuizos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo comctido por pessoajuridica, com

ou sem a participação de agente público. 7.10. A aplicaçào

de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em

processo administrativo que assegurará o contraditório e a

ampla defesa ao fomecedor/adjudicatáio, obsewando-se o

procedimento previsto na Lei n' 14.133, de 2021, e

subsidia amente na Lei n" 9.784. dc 1999. 7. 1 l . As sanções

por atos praticados no decorrcr da conÍatação estão

previstas nos anexos a este Aviso. 8. DAS DISPOSIÇÔES

GERAIS: 8.1. Poderá a Câmara Municipal Íevogíir o

presente Edital, no todo ou cm partc, por conveniência

Págtna 4117
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captura, a cdição, a execução intema, a

supcrvisâo da execução extema com elaboraç fôu3
final para publicação e distribuição das ações citárias

nos meios disponiveis com o intuito de informar ao público

em geral, para atender as demandas da legislatura

municipal. A contratação de Pessoa Juríüca apta a exercer

a publicidade visa incenúvar à participação popular e a

assídua discussão durante a tramitação das proposituras

municipais, bem como propiciar a tralsmissão das sessões

ordinárias e extraorünárias da Câmara Municipal de

Montes Altos-MA com o intuito de alcançar o maior

número de cidadâos possíveis; garantirá ainda a prestação

de informação das ações realizadas pelo Poder Legislativo

Municipal. A contratação de sewiço de publicidade

garantirá a liberação ao pleno conhecimento e

âcompanhamento da sociedade, constântem€nt€, das

atividades pormenorizadas realizadas pela Câmara

Municipal de Montes Altos-MA. Para o cidadão, além das

ações, o acesso à inforrnação sobre essas ações é essencial

para o exercicio pleno da cidadania. A divulgação

institucional é iostrumento capaz de favorecer de forma

significativa o acesso da população aos seus direitos

cúdados pela atuação do Poder Legislaüvo Municipal.

Visando a adequação das ações de comunicação às

atividades da Câmara Municipal de Montcs Altos-MA, o

tema das campanhas, o assunto. o conteúdo informaüvo e

de valores e a própria integaçào da irstituição devem

sobressair sempre ao interesse social, cujo qual contribuirá

e será indispensável ao fortalecimento do controlc social

(accountability) das ações desenvolvidas pelos poderes

constituídos ena aproimação do cidadâo e hscalização por

toda a população, para favoreceÍ a atuação mais

responsável e socialmente efetiva do Poder Legislativo

Municipal. 4. SERVIÇOS A SEREM E)GCUTADOS:

Serviços de natuÍeza contínua que envolva propaganda e

publicidade, diwlgação dos trabalhos institucionais e

legislativos compreendendo o conjunto de atividades

realizadas integÍadamente que teúam por objetivo o

acompanhamento, o planejamento, a conceituação, a

concepçâo, a criação, a produçâo (vídeos institucionais,

documenlírios, mídias socias, sendo: Facebook, Whatsapp,

Instagram e transmissão através de lives), a gravaçâo, a

captura, a ediçào, a execução intema, a intermediação e

supervisão da execução extema com elaboração do produto

final para publicação e distribuição das açôes publiciúrias
nos meios disproníveis com o intuito de informar ao público

atender as demandas da lcgislatura da

Municipal de Montes Altos-MA, conforme o

Arexo I - Termo de Referência, edital e especilicações

gerais da contratação. DA POLÍTICA DE PRoTEÇÀO DE

DADOS PESSOAIS: 5.1. As PARTES se comprometem a

cumprir a Lei 13.709.2018, "Lei Geral de Proteção de

Dados LGPD", além das demais regulamentações

existentes e que porventura possam advir relativamente a

proteção de dados, obrigando-se a implementar todas as

medidas técnicas de segurança paÍa proteção de dados

pessoais que tenham acesso em virtude ou cm consequência

da relação contratual manüda. 5.2. As PARTES asseguram

que seus empregados, prepostos, consultores e/ou

prestadorcs de serviços que, no exercício das suas firnções,

devam ter acesso e/ou conhecimento da informação e/ou

dos dados pcssoais para fins de cumprimento do

CONTRATO, se encontÍam obrigados a sigilo profissional,

responsabilizando-se pela conformidade cm relaçào à

legislação, especialmente, mas sem limitação: 5.2.1. À
protrçào de dados pessoais, 5.2.2. Ao tratamento das

informações,5.2.3. À transferência desses dados e demais

exigências legais. 5.3. A CONTRATANTE declara ciência

em relação a Politica de Privacidade e Compromisso com a

Proteção de Dados que regula a relaçào conhatual enhe as

partes. 6. DA VISITA TÉCNICA: 6.1 O serviço a ser

conüatado dispensâ visita técnica- 7. DA
CONFIDENCIALIDADE E MANUTENÇÃO DE

SIGILO: 7.1. Confidencialidade: Compromisso ern não

utilizar as informações confidenciais a quc Liver accsso.

para gcrar beneÍicio próprio exclusivo e/ou unilateral,

presente ou futuro, ou para uso de tercciros, 7.2-

Compromisso em nào repassar o coúecimento das

informações confi denciais, responsabilizando-se por todas

as pessoas que viercm a ter acesso às informações, por seu

intermédio, e obrigando-se, assim, a ressarcir a ocorrência

de qualquer dano e/ou prejuizo oriundo de uma eventual

quebra de sigilo das informaçôes. 7.3. Suporte em tempo

integral com horário de funcionamento da Câmara

Municipal de Montcs Altos-MA. 8. DAS OBRIGAÇOES

DO CONTRATADO: 8.1. A Contratada deve cumprir

todas as obrigações constantes no Termo ds Referência e

sua proposta, assumindo como exclusivamentc seus os

riscos e as despesas decorrentes da boa e pcrfeita execução

do objeto; 8.2. O dever previsto no item anterior implica na

obrigação de, a critério da Câmara, substituir, reparar,

corrigir, removcr, ou rcconstrut, à suas expensÍ§, no prilzo

Assinâdo Eletronicamenle Com CeÍtiÍicado PadÍão ICP-Brasil e Cerimbo de Tempo, em conÍoímidadê com a

iledida ProvisóÍia N" 2.200-2, de 200t, garantindo autênticidade, validade iuridica e integÍidade. Página 5h 7



ONTES ALTOS

0tÁRr0 0FrcrÂL ELErR0ilrc0

miíximo de 24h (virte e quaho

desconformidade com o edital; 8.3.

quaisquer exigências da Câmara Municipal, ao

objeto da presente licitaçào; 8.4. Comunicar à Câmara, no

prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) que antecede

a dala da entrega, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação; 8.5. Manter, durante toda a execuçào do

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçôes de habilitação e qualif,cação exigidâs

neste pÍocesso; 8.6. Não transferir a terceiros

(subcontral,ar). por qualquer forma. nem mesmo

pircialrnente, as obrigações assumidas; 8.7. Não permitir a

ulilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze

anos; nem permitir a utilização do habalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos,

encargos trabalhistas, previdenciários, fi scais, comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pcssoal, prestação

de garantia e quaisquer ouúas que incidam ou venham a

incidir na execução do contrato. 8.9. ManteÍ, durante toda a

execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as coldiçôes de habilitaçào e

qualificação exigirias na licitação. 9. DAS OBRICAÇÔES

DO CONTP-{TANTE: 9.1. Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da contratada, através de

sorvidor especialmsnte designado; 9.2. Efetuar o

pagamento no prazo previsto; 9.3. Inserir a inserçãoipeça

publicitríria imediatam€nte na programação de acordo com

a solicitação; 9.4. Não transferir a outrem. no todo ou em

paÍe, o objcto dcste Edital, sem próvia c expressa anuência

da Administração, ntravés da Àssessoria de Comunicação

do Poder Legislaívo Municipal em contato direto com o

gabinete da Presidente da Câmara; 9.5. Executar os serviços

dentro dos padrões e especificações do Edital,

responsabilizaldo-se por eventuais prejuízos decorentes do

descumprimento de condiçào estabelecida. 9.6. Prover

todos os meios necessários à garantia da plena execução

dos serviços; 9.7. Responsabiliza-se pela a correção

imediata dos problemas por ventura ocorridos após a

entrega corrsta do produto; 9.8. Atender a todas as

exigências deste contrato e executar todas as solicitações de

substituições dos produtos, assumindo os ônus da

reposição; 9.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acrescimos e/ou suspensôes que se lizerem necessárias

Segunda, 29 d abril de 2O24 ANO: 4 | Ne 682e--al\ieydbt@ tssN 2764-3190
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dos obietos do presente insüxmento. l0
AÇÃO: 10.1. Os docum€ntos necessários à

itaÇão serão enviados única e exclusivameflte paÍa o e-

mail contratacoescamaÍamontesaltos@gmail.com, em

formato PDF, conforme descrição abaixo: 10.2-

HABILiTAÇÃO JT]RÍDICA E FISCAI; a) PTova dc

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão

CNPJ; b) Contrato Social em vigor (Consolidado),

dcvidamente registrado, em se tratando de sociedades

comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações,

documentos de eleição de seus administradores; Estafuto

Social dcvidamente registrado acompanhado a ultima ata de

elcição de seus dirigentes deüdamente registrados em se

trâtando dc sociedades civis com ou sem fins lucrativos.

Quando se trataÍ de empresa pública será apresentado cópia

das leis que a instituiu; Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual MEI; c) Regularidade

para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negariva

De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Aüva

da União; d) Certidão Regularidade junto à Secretaria de

Estado da Fazenda Pública Estadual; e) Certidão Negariva

de Débito do Município Se de da Empresa (CND

Municipal); f) Certidão Negativa de Débitos junto ao

FGTS; g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT); h) Cópia da Cédula de Idenürlade dos sócios da

empresa ou dos represeniantes das entidades (RG). 10.3.

QUAIIFICAÇÀO fÉCWtCa: a) Atestado de Capacidade

Técnica, com comprovação ou declaração de aptidào de

desempenho de atividade peÍinente e compaúvel com o

objeto do present€ hegão, fomecido por pessoa juridica de

direito público ou privado, devendo o(s) documento (s)

conter o nome, o endereço e telefone da (s) enúdade (s)

atestadora (s). b) DeclaÍação de Cumprimento do Artigo 7',
Inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988. OBS: As

Empresas MEI. as Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte deverão encamiuhar a documertaçâo de habilitação,

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § l" da LC n' 123, de

2006. 10.4. QUATTFTCAÇÀO ECONôMrCO-

FINANCEIRA: a) Ccrtidão Negativa de Falência ou

Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data nào

cxcedcffe a 30 (tÍinta) dias consecutivos de antecedência da

data de apresentação da Proposta de Preço, quando não vier

expresso o prazo de validade. OBS: As Empresas MEI, as

Microempresas e Empresas de Pequcno Porte devsrão

Assinado Eletonicamente Com Certilicado PadÍáo lcP.Brâsil e Carimbo de Tempo, em conloÍmidade com a

Medida ProvisóÍia No 2.20G2, dê 2001, garantindo autenticidadê, validade iuridica e integridade. Página 6/17
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encamiúar a documcntação de habilitação

alguma restrição dc regularidade fiscal e

termos do aÍt. 43, § l'da LC n' 123, rle 20Úd:fi

n ra:0,0001ó438, assim apurado: I =

CRITÉRIO DE ruLGA},{ENTO: I I.I . ESTER
,3

crtamc

Licitatório será realizado c regido pela modalidade
*TOMADA DE PREÇOS", prevista no Art. 33, inciso I, da

Ler 14.133/21, e tcrá como critério de júgtrmento a

'MENOR PREÇO POR ITEM", sendo regida ademais pela

legistaçào correlata, cspecialmente a pelas Leis ? Lei

14.133/21 t2.DAFISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: a)

A Câmara Municipal, aravés do resporsável nomcado

chefe de fiscal de contoato, exercerá a hscalizaçâo do

contrato e registraÍá todas as ocorrências verificadas em

relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante

vencedora, objctivando a imediata correção das

irregularidadcs apontadas; b) A fiscalizaçâo pelo fiscal de

contrato nào eximc quaisquer responsabilidades por parte

do prestador do serviço em rcfcrência, sendo única, intcgral

e exclusiva da licrtarte vencedora. no que concerne à

regular execução do objcto do contrato; c) A execução do

prescntc contrato scrá acompanhada e fiscalizadapelo frscal

indicado pela Câmara Muoicipal de Montes Altos-MA. 13.

VALIDADE DA PROPOSTA: 13.1 O prazo de validade

da proposta não será infcrior a 60 (sessenta) dias, a contar

da data dc sua aprescntação. 13. DO PAGAMENTO: 13.1.

O pagamcnto será cfetuado pelo (a) contratante até o 5'
(quinto) dia útil do mês subsequente ou a critório da

contratantc, mcdiantc aprcscntação de notâ fiscal c após

atesto do setoÍ competento. 13.1.1. Para realização dos

pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a

regularidadc fiscal apresentada durante processo de

habiliração. 13.2. O pagamcnto seÉ efetuado na conta

corrente da contratada através de ordem bancária, 13,3. Os

b€ns ertÍegucs ou scrviços prestados em desacordo com as

especificações contratuais não serào atestados pela

fiscalizaçâo. 13.4. A contratada deverá emidr uma nota

Íiscal com os dados constantcs da nota de empenho. 13.5.

Nos casos ds evcntuais atrasos de pagamonto, desdc que a

firtura cqntratada nào tenha concorrido, de forma alguma,

para tanto, fica convcncionado que a taxa de compensação

financeira devida pclo conÍatante, entre a data do

vçnçimcnto e o cfetivo adimplcmento da parcela, é

calculada mediantc a aplicação da seguinte fórmula: EM: I
x N x VP, sendo: EM : Encargos moratórios; N = Número

de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo
pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga: I = Índice de

/ 100) /365 I:0,00016438 TX: Percentual da

ual:6Y" 14. DO REAruSTE: 14.1. Durantc a

vigôncia do contrato a contratada podcrá solicitar a rcvisão

ou repactuação dos preços para manter a equação

econômico-financeira obtida na licitação, mediantc

comprovação dos fatos provistos no AÍ. 124 e seguintes da

Lei 14.133/2021 ,ir,clusive com demonshação em planilhas

de custos. 14.2. Poderá ser concedido o reajuste do preço, a

requerimento da contratada e depois de transcorrido um ano

da data limite para apresentação da proposta atualizada no

ceÍtamc licitatório, de acordo com o índice de corrcção

monctária geral ou setorial aplicável. neste caso o IPCA-

IBGE. 14.3. Quanto aos pedidos de reequilibrio econômico-

financciro c rcajuste de preços de contratos, a análisc

contábil c jurídica c decisão caberão ao órgão ou entidade

contratante. 14.4. Deferido o pcdido, o reequilíbrio

çconômico-financeiro será registro por aditamento ao

contrato, e o reajuste mediante apostilamcnto. 15.

ALTERAÇÔES DO CONTRATO: 15.1. Evcntuais

altcraçõcs contÍatuais reger-se-ão pela disciplina do Art.

124 da Lei Federal no 14.133/2021; 15.2. Nas alteraçôes

unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. I 24 da

Lei Fcderal n" 14.13312021, o contratado scrá obrigado a

accitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões de atê 25yo (vinte e cinco por ccnto) do valor

inicial atualizado do conüato; 15.3. As suprcssõcs

rcsultantes de acordo celebrado entre as partcs contratantcs

podcrão exceder o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento)

do valor inicial atualizado do contrato. 16. EXTINÇÃO DO

CONTRATO: ló.1. Constituirão motivos para extinçào do

contrato, a qual deveÍá ser formalmentc motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defcsa"

as situaçõcs prcvistas nos incisos I a IX do art. 137 da Lci

Federal no 14.13312021. 16.2. A extinção do contrato

podcrá ser; I - detôrminada por ato unilatcral e cscrito da

Administração, exceto no caso de descumprimcnto

decorrente de sua própria conduta; II- conscnsual, por

acordo entre as partes, por conciliação, pormcdiação ou por

comitê de resolução de disputas, desdc que haja intcrcssc da

Administração; III- determinada por decisão arbitral, em

dccorrôncia de cláusula compromissória ou compromisso

arbitral, ou por decisào judicial. 16.3. A extinçào

dcterminada por ato unilateral da Administração c a

oxtinçào coDsensual deverào ser precedidas de autorizaçào

cscrita c fundamentada da autoridade competentc e

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP.BÍasil e Carimbo de Tempo, em confoÍmidade com a

Medida ProvbóÍia No 2.200.2, de 2001,!âÍantindo autenticidade, vâlidâdêiuridica e integridadê. Página 7/17
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determinada por ato unilateral da Administra$ô

acarretaÍ as conscquência indicadas no art. 139 da Lei

Fcderal no 14. 133/2021, scm prejúzo das sançôes previstas

na Lei Fcderal f 14-133/2021 e no Termo de Referência.

16.5. O termo dc rcscisão será precedido de Relatório

indicativo dos scguintcs aspectos, conforme o caso: 16.5. 1 .

Balanço dos svcntos contÍatuais já cumpridos ou

parcialmentc cumpridos; I 6.5.2. Relação dos pagamentosjá

efetuados e ainda devidos; Indenizaçôes e multx. 17. DAS

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: I 7. l. Comete infraçào

administrativa o fomccedor que cometeÍ quaisquer das

inliações previstas no aí. I 55 da Lei Federal n" 14. 133, de

2021, quais scjam: l7.l.l. Dar causa à inexecução parcial

do contrato; 17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do

cotrúato quc causc gÍave dalo à Administraçâo, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo; 17.1.3- Dar causa à inexecuçào total do contrato;

17.1.4. Deixar dc cntÍcgar a documentação exigida para o

certame; 17.1.5. Não manter a proposta" salvo em

decorrência de fato supcrveniente devidamente justificado;

l7-1.6. Nào cclcbrar o contrato ou nào entregar a

documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7. Ensejar o retardamenlo da execuçào ou da gnúega

do objeto da licitaçào som motivo justificado; 17.1.8.

Apresentar dcclaraçào ou documentâção falsa exigida para

o ceÍtame ou prcstaÍ dcclaração I'alsa durante a dispensa ou

a exccução do cortrato; 17.1.9. Fraudar a dispensa ou

praticar ato fiaudulcnto na exccução do contrato; 17.1-10.

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dc

qualqueÍ natueza; 16. I . I I . Praticar atos ilícitos com vistas

a frustrar os objetivos deste ccÍtamc. 17.1.12. PraticaÍ ato

lcsivo prcvisto no art. 5o da Lçi n" 12.846, de l' de agosto

de 2013. l'7 -2. O fonrccedor que comet qualquer das

infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,

à seguintes sançôes: a) Advenência pela falta deste item,

quando não se justificaÍ a imposição de penalidade mais

gave; b) Multa dc liVo (dez por cento) sobre o valor

estimado dos itcns prcjudicados pela conduta do

fornecedor. por qualquer das infrações; c) Impedimento de

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta c iudircta do cnte federativo que tiver aplicado a

sançào, pelo prazo máximo dc 03 (três) anos, deste termo

de refeÉncia, quando nào sc justiÍicar a imposiçâo de

mais grave; d) Declaração de inidoneidadc para

licitar ou conúatar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração hiblica dircta c

indireta de todos os entes federativos, pclo prazo mínimo dc

03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, bem como nos

demais casos que justifiquem a imposiçào da penatidade

mais grave; 17.3. Na aplicação das sanções scrão

considerados: 17.3.1. A nâtuÍeza e a gravidade da infiraçào

cometida; 1'7.3.2. As peculiaridades do caso concrcto;

17.3.3. As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes; 17.3.4.

Os danos que dela provierem para a Adminisraçâo Pública;

17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento dc programa

de integridade, conforme normas e orientaçôes dos órgãos

de controlc. 17.4. Se a multa aplicada e as ürdenizaçôes

cabíveis forcm superiores ao yalor de pagamcnto

evcnhralmcnte devido pela Àdminisuaçào ao contratado.

além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 17.5- A

aplicação das sanções previstas neste termo de referência

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de rcparaçào

intcgral do dano causado à Adminiskação Púbtica. I 7.6. A
penalidadc dc multa pode ser aplicada cumulaívamentc

com as demais sanções, 17,7. Se, durante o proccsso dc

aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

irtiação administrativa tipilicada pela Lei n' 12.846, de I "

de agosto de 2013, como ato lesivo à administraçào pública

nacional ou estrangeüa, cópias do processo administrativo

nccessárias à apuração da responsabilidadc da cmpresa

deverào ser remetidas à autoridadc competente, com

despacho fundamentado, pam ciência c decisào sobrc a

ev€ntual. instarração ds investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização PAR.

17.8. A apuração e o julgamento das demais infiaçôes

administrativas não consideradas como ato lcsivo à
Administração Pública nacional ou estraÍrgeira nos tcrmos

da t-ei n" 12.846,de l'de agosto de 2013, seguirão scu rito

normal na unidade administrativa. 17.9. O processamento

do PAR não interfere no seguimento rcgular dos processos

administrativos especificos para apwaçào da ocorrência dc

danos e prejuízos à Adminiskação Pública Fcdcral

resultantcs dc ato lcsivo comeído por pessoajurídica, com

ou scm a participação de agentc público. 17.10. A aplicação

dc qualquer das penalidades previstas realizar-se-á cm

proccsso administrativo que assegurará o contraditório c a

ampla defesa ao fomecedor/adjudicatário, observaltdo-se o

procedimcnto previsto na Lei Federal n' 14.133, de 2021.

Assinâdo EletroÍricamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em confoímidade com a
Medida Provisória Nô 2.200.2, de 200í, garantindo autenticidade, validade iuridica e integÍidadê.
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18. DO VALOR ESTIMADO: 1S.1. Valor totilcÊaiíà8o
para este credcnciamento é de R$ 24.800,00 (virftFc

sediado(a) na ..............,............-........

mil e oitocentos reais). 19- DA o
ORÇ,{MENTARIA: 19.1. A dotaçào orçamcnlária para

cobrir as despesas decorrentes desta Dispensa de Licitação

é a seguinte: Unidade Orçamentária: 0 1 - Câmara Municipal

de Montes Altos Progmma,lProjeto/Atividade:

01.031.0001.2-002Manutenção dasAtividadesLegislativas

20. DO FORO E DA PtjBLtCAÇÀO: 20.I . O foro

competente para dirimir possíveis dúvidas, após se

esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou

litígios pertinentes ao objeto da presente DISPENSA DE

LICITAÇÀO. indepeudente de outro que por mais

privilegiado seja, será o da Comarca de Montes de Altos-

MA. Por fim, considerando o acima exposto acolho as

justificativas e AUTORIZO a publicação no sítio elerônico

da municipalidade . Montes Altos-MA, 29 ds abril de 2024.

Dcusilene Fsmandcs

Miranda Portaria n' 005/2023 Tesoureira ANEXO II:

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAI À CÂTT,TAT-A,

MLINICIPAL DE MONTES ALTOS.MA A/C: AGENTE

DE CONTRATAÇÀO Referência: Processo no O3l2O24 -
Dispersa de Licitação n" 01/2024. ITEM DESCRIÇÃO

QUANT. IINID. PREÇO MÉDIO 01 Prestaçào de sewiços

de nahrcza conlínua ConlÍatação de Pessoa jurídica para

serviços contínuos dc divulgação e publicidade para

promover atividades institucionais e legislativas da Câmara

Municipal de Montes Altos-MA. 08 Mês

TOTAL

I 2024.

ASSINATURA DO

LICITANTE CNPJ ANEXO IIi: MINUTA DE

CONTR-ATO Processo Administraúvo n' I
CoNTRATO ADMIMSTRATTVO N" ......../..., QL,'E

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MLTNICIPAI DE

MONTES AITOS-MA, POR INTERMÉDIO DO (A)

REGINAIDO LIMA ALVES E A EMPRESA

CÂMARA MI,NICIPAL DE MoNTES ALTOS.MA, com

sede à Avenida Fabrício Ferraz, na cidade de Montes Altos,

Estado do Maranhão. insçrita no CNPJ sob o n'
10.349.959/0001-90, neste ato representada pelo Sr

Reginaldo Lima Àlves, ponador do CPF no

645.086. 843-00, doravante denominado CONTRATANTE,
e o (a).............................., inscrito (a; no CNPJ,MF sob o

(a) por ............ (nome e função

no contÍatado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresenlada nos autos, tendo em vista o que

consta no Processo D . e em observância

às disposições da Lci n" 14.133, de l' de abril de 202.1, e

demais lcgislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitaçâo n'
0112074. medtante as cláusulas e condiçôes a seguir

enunciadas. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO: I.I. O
objeto do prcsentc instÍumento é a contratação de Pessoa

jurídica para serviços continuos de dirulgação e

publicidade para promov€r atividadcs institucionais e

legislativas da Câmara Municipal de Monte s Altos-MA, nas

condições estabelecidas no Termo de Referência. 1.2.

Objeto da contratação: ITEM DESCRIÇÂO QUANT.
I,[,IID. PREÇO MÉDIO 0l Contratação de Pessoa jurídica

para serviços conünuos de divulgação e publicidade para

promover atividades institucionais e legislativas da Câmara

Municipal de Montes Altos-MA. 08 Mês

1 3 . Vinculam esta contratação,

independenternente de transcrição: 1.3.1. O Termo de

Referência; 1.3.2. A Autorização de Contrataçâo DiÍeta

e/ou o Aüso de Dispensa de Licitação, caso existentesl

1.3.3. A Proposta do contratado; 1.3.4. Eventuais anexos

dos documcntos supracitados. CLÁUSULA SEGLTNDA -
\,'IGÊNCh E PRoRRoGAÇÃo: 2.1. o prazo de ügência

da contratação é de 09 (nove) meses contados a patir da

data da assinatura, prorrogáv€l por até 05 (cinco) anos, na

forma dos artigos 106 e 107 da Lsi n' 14.133. de 2O21.2.2.

A prorrogaçào d€ que tata este item é coldicionada ao

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os

preços permanoccm vartajosos para a Administração.

permitida a ncgociação com o contratado. 2.2.1 O

contratado não tem direito subjeüvo à prorrogação

conúatual. 2.2.2 A ptorIogagã,o de contato deverá scr

promovida mediante celebraçào de termo aditivo. 2.2.3 O

contrato não poderá ser prorrogado quando o contatado

tiver sido penalizado nas sançôes de dcclaração de

inidoneidadc ou impeümento de licitar e contratar com

poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSI]LA TERCEIRA . MoDELOS DE ExECUÇÀo

E GESTÃO CONTRÁTUAIS: (AIt. 92, IV, VII C XMtr)
3.1. 0 regime de execução contatual. os modelos de gestão

e de exccução, a:isim como os prazos c condiçôcs de

ç

Âssinado Elêtro[icam$te com c€rtiÍicado Padrão lcP-Brasil ê carimbo de Tempo, em confoímídade com a
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conclusào, entrega, observação e recebimen&tddt8j

cônstâm no Termo de Referência, *"*o 
" ""ÍJ

: (art. 92, X, XI e XIV) 8.1 São

s do ContratÂnte: 8.2 Exigir o cumprimento de

as obrigações assumidas pelo Contíatado, de acordo

com o contrato e seus anexos; 8.3 Rcccbcr o objeto no

prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 NotiÍicar o Contratado, por cscrito, sobrc vícios,

del'citos ou incorreções veriticadas no objeto fornccido,

para que seja por e1e substituído, Íeparado ou corrigido, no

total ou em parte, às suas expensas; 8.5 Acompanhar e

fisealizar a execução do contrâto e o cumprimento das

obrigaçôes pelo Contratado; 8.6 Efetuar o pagamento ao

Conúatado do valor correspondente ao fomeÇimento do

objeto, no prazo, forma e cotrdiçôes cstabelecidos no

presente ContÍato e no Termo dc Referência. 8.7 Aplicar ao

Contratado as sançõcs previstas na lei e neste Contrato; 8.8

Cienúficar o órgão de represcntação judicial da Advocacia-

Geral da União para adoção das medidas cabívcis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;8.9

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,

ressalvados os requerimantos manifestamente

impertinentes, merament€ protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste. 8.9.1 A
Administragão terá o prazo de 30 (triuta) dias, a cortar da

data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a

prorrogaçào motivada, por igual período. 8.10 Rcsponder

eventuais psdidos de recstabclecimcnto do equilíbrio

econômico-Íinanceiro fcitos pelo colltratado no prlzo

máximo de 30 dias. 8.11 NotiÍicar os emitentes das

garantias quanto ao inicio de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 8-12

À Administração não responderá por quaisquer

compromissos assumidos pclo Contratado com tcrcciros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em deco[ência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados. CL {USUL A NoNA - oBRIGAÇÕES Do
CONTRATADO: (art. 92, XIV, XM e XVII) 9.1 O
Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes

deste CoDtrato e em seus anexos, assumindo como

exclusivamcntc ssus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execuçào do objeto, obsewando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas: 9.2 Responsabilizar-sc pclos

vícios c danos decorrcntes do objcto, de acordo com o

Código de Defesa do Conzumidor (Lei n' 8.078, de 1990);

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24

ü

CLAUSULA QUARTA SUBCONTRAT O: 4.1

Não será admitida a subcontrataçào do objeto confatual.

CLÁUSULA QUINTA PREÇo: 5.1. o valor total da

conrataçào e de RS...........................

).5.2. No valor acima estão incluídas todas

as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da

execuçâo do objeto, inclusive Íibutos e/ou impostos,

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comcrciais incidentes, taxa de administraçào, fÍete, seguro e

outos necessários ao cumprimento integal do objeto da

contratação. 5.3. O valor acima é meramente estimativo, de

forma que os pagamentos devidos ao conÍatado

depeuderão dos quantitativos efetivamentc fomccidos.

CLÁUSULA SEXTA PAGAMENTO: (ATt.92, V EVI)
6-1. O prazo parâ pagamento ao contatado e demais

condiçôes a clc rcfereiltos €ncontram-se definidos no Temro

dc Rcfcrôncia, anexo a este Connaro. CLÁUSULA

SÉTIMA - REAJUSTE: (arr. 92, V) 7.1. Os preços

iniciaLnente conhatados são fixos e irreajusáveis no prazo

de um ano contado da data do orçamento estimado, ern

_/_/_ (DDÀ4N,Í/AAAA). 7.2. Após o interregno de um

ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do índice _ (indicar o índice a ser

adotado), exclusivamente paÍa as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade. 7.3. Nos

reajustes subsequentcs ao pdmeiro, o interegno minimo de

um ano será contado a partir dos sfeitos financoüos do

último reajuste. 7.4. No caso de atraso ou nào üvulgação

do(s) hdice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variaçào

coúecida, tiquidando a difcrcnça correspondente tão logo

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s.). 7.5. Nas

aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 7.6. Caso o(s)

indice(s) estabelecido(s) para reajustamento vetrha(m) a ser

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela lcgislaqào então em

vigor. 1 .7 Na ausência de preüsão legal quanto ao indice

subsdnrto, as partes elegerão novo índicç oÍicial. para

Íeajustamento do pleço do valor remanescente, por meio dc

termo aditivo. 7.8 O reajuste será realüado por

âpostilamento. cLÁusuLA oITAvA - oBRIGAÇÕES

Assinado Eletronicamente Com Certiíicado Padrào ICP-Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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(vinrc c quatro) horas que antecede a daf

,de
molivos que impossibilitem o cumprimçpon

ou para aprendiz, bem como as reseÍvas

cargos prÊvlstas na legislação (aÍt. 116, da Lei n.'

14.133, de 2021); 9.13 Comprovar a reserva dc cargos a

que se refere a cláusula acima, no prazo fxado pelo Íiscal

do contlato, com a indicação dos empregados que

preencheram as rcÍ'eridas vagas (art. 116, parágrafo único,

da Lci n." 1 4. I 3 3, de 2021); 9 .14 Gwardar sigi lo sobre todas

as informações obtidas em decorência do cumprimento do

contrato; 9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual

eqúvoco no dimensionamento dos quantilativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes

dc fatores futuros e incertos, devendo complementáJos,

caso o pÍcvisto inicialrnentc em sua propos(a nào sc1a

satisÍâtório para o atcndimcnto do objeto da contatação,

exceto quafldo ocorrer algum dos eventos arrolados 1ro art.

124,11, d, da Lei n" 14.133, de 2021. 9.16 Cumpriq além

dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual

ou municipal, as normas de segurança do contatante;9-17

Alocar os empregados necessários, com habilitação e

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas dcste conúato, Íbmqccndo os matcriais,

equipamentos, ferramentâs e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.18 Orientar e tÍeinar seus empregados sobre os deveres

previstos na Lci n" 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes pâra proteção de dados pessoais

a que tenha acesso por força da execução deste contÍato;

9.19 Conduzir os trabalhos com estrita observàrcia às

noÍÍnas da ilegislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes hiblicos, mantendo sempre

limpo o local de execução do objeto ç nas mslhores

condições de segurança, higienc e disciptina. 9.20 Submeter

previamente, por escrito, ao contratante, para análise e

aprovaçào, quaisquer mudanças nos métodos executivos

que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou

insrumonto congôncrc. 9.21 Não permitir a utilizaçâo de

qualqucr trabalho do mcnor de dezesseis anos. cxceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorzc anos,

ncm pcrmitir a uülização do trabalho do mcnor dc dczoito

anos em trabalho notumo. perigoso ou insalubre,

CLÁUSULA DECIMA GARANTIA DÉ E.xECUÇÃo:

(art. 92, Xn) 10.1 A contratação conta com garantia de

execução, nos moldes do art. 96 da Lçi n" 14.133, de 2021.

na modalidade Dispensa de Licitação, em valor
correspondente a 1-0Yo (dez por ccnto) do valor

3
previsto, com a devida comprovação; 9Bu

determinações regulares emitidas pelo hscal ou gestor do

contÍato ou autoridade supcrior (art. 137, II, da Lei n.'

14.133, de 2021) e prestâr todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;9.5 Reparar, corrigir,

Íemover, reconstruir ou substihrfu, às suas expensas, no total

ou em pârte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os

bens nos quais se verificarem vícios, delbitos ou

incorreções r€sultantes da execução ou dos materiais

empregados; 9.6 Responsabilizar-se pelos vicios e danos

dccorrentes da execução do objeto, bern como por todo e

qualquer da[o causado à Administração ou terceiros, nào

reduándo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contÍatual pelo contÍatante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devídos

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofridos; 9.7 Quando não for possível a verihcação

da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

SICAF, o Çontratado deverá ennegar ao setor Íesponsável

pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para

fins dc pagamento, os seguintes documentos: 1) prova dc

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) cenidào

conjunta relativa aos tributos federais e à Díüda Ativa da

União; 3) certidões que comprorrem a regularidadc perantc

a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidâo Negativa dc Débitos Trabalhistas - CNDT; 9.8

Responsabilizar-se pelo cumprinento de todas as

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fi scais, comerciais

e ix demais previstas em legislação espccifica, cuja

inadimpl&rcia não transfere a responsabilidade ao

contratante e nào podcrá onerar o objeto do contrato: 9.9

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que

se verifique no local da exccuçào do objcto contratual. 9.10

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pcssoas

ou bens de terceiros, 9,11 Manter dura[te toda a vigência

do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõcs

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na

contataçào direta; 9.12 Cumprir, durante todo o período dc

execuçào do conftato, ! resewa de cargos preüsta em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Assinâdo EletÍonicamenle Com Ceftmcado PadÍão lcP.Brasil ê Cârimbo de Tempo, em cônfoÍmidade com a
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iniciaUtotaVanual do contrato. CLÁU

PRIMEIRA . INFRÂÇÔES

5 infração descrita na alínca "b" do

ll.l, a multa será dc 57o a l0olo do valor do

to.6. Para infrações descritas na alinea "d" do

subitem ll.l, a müta será de 5Yo a ljYo do valor do

Contrato. 7. Para a infraçào descrita na alínea "a" do

subitem ll.t a multa será de 5Yo a l0oÁ do valor do

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações; 11.3 A

aplicação das sanções previstas neste Cortrato não exclui,

em hipótcse alguma, a obrigaçào de reparação integral do

dano causado ao Contratânte (art. 156, §9", da Lei n"

14.133, dc 2021) ll.4 Todas as sanções previstas neste

Contrato poderão ser aplicadas cumulaüvamcntc com a

multa (art. 156, §7', da Lei n' 14.133, de 2021). 11.4.1

Antes da aplicação da multa seni facultada a dcÍ'esa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação (ar.t. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)

I 1.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem

superiores ao valor do pagamento eventualmente devido

pelo Contratante ao Contratado, alóm da perda dessc valor,

a diferença será dcscontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialrnente (art. 156, §8", da ki n' 14.133, de

2021). I1.4.3 Previamentc ao encaminhamelto à cobrança

judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicaçào enviada pela autoridadô

competente. I t.5 A aplicação das sançôes realizar-se-á 6m

processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, obscrvando-se o proccdimento

previsto no caput e parágafos do aÍ. 158 da Lci n" 14.133.

de 2021, para as penalidades dc impedimento dc licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar. I 1.6 Na aplicação das sançôes serão considcrados

(art. 156, §1", da Lei n' 14.133, dc 2021): a) a naturcza c a

gravidadc da inftação cometida; b) as peculiaridades do

caso concrelo; c) as ciÍcunstâlcias agravantes ou

atenuantcs; d) os danos que dela provicrcm para o
Contratantc; c) a implantação ou o aperfeiçoamcnto de

progÍama dc integridade, conforme normas e oricntações

dos órgãos de controle. Il.7 Os atos previslos como

infrações administrativas na Lei n" 14. 133, de 2021, ou em

oufas lcis de licitações c conkatos da Administração

Pública quc também sejam tipiÍicados como atos lesivos na

Lei n" 12.846. de 2013, serão apurados c julgados

conjuntamcnte, nos mesmos autos. obssrvados o rito
procedimental e autoridadc competente definidos na

reÍ'erida Lei (art. 159). ll.8 A personalidade juridica do

SLLAC

E

ADMIMSTRATMS: (art. 92, XIV) I l.lR\.OBm c

infiaçâo administrativa, nos termos da Lci n' 14.133, de

2021, o contratado que: a) der causa à inexecução parcial

do conhatol b) der causa à inexecução parcial do contrato

que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos scrviços públicos ou ao interessc

coletivo; c) der causa à inexecuçâo total do contrato; d)

ensejar o retardamento da execução ou dâ entrega do objeto

da contatação scm motivo justificado; e) apreseutar

documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execuçào do contÍato; 0 praticar ato fraudulento na

exccuçào do contÍato; g) compoíar-se de modo inidônco

ou cometer fraude dc qualquer natureza; h) praticar ato

lcsivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.846, de l' de agosto

dc 2013. 11.2 Scrão aplicadas ao contratado que incorrcr

nas infraçõcs acima descrilas as scguintes sanções: I.

Advenência, quando o contratado der causa à inexecuçào

parcial do conhato, sempre que nào sc justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lci n"

14.133, de 2021); f .Impedimcnto dc licitar e contatar,

quando praticadas as condutas descÍitas nas alíneas "b",

"c" e "d" do subitcm acima deste Contrato, sempre que náo

sc justificar a imposição de penalidadc mais gÍave (art. 15 6,

§ 4", da Lei n" 14.133, de 2021); III. Declaraçâo de

inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do

subitcm acima destc Contrato, bem como nas alíneas "b",

quejustifiqucm a imposição de penalidade mais

gravc (art. 156, §5", da Lei n" 14.133, de 2021). fV. Multa:

l- Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o

limitc de l0 (dez) dias; 2. Moratória de 3% (três por ccnto)

por dia de atraso injustilicado sobrc o valor total do

contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pcla

inobservância do prazo fxado para apr€sentação,

suplementaçào ou reposição da garantia. I. O atÍaso

superior a 60 (sesscnta) dias autoriza a Administração a

pÍomover a extinção do contrato poÍ descumprimento ou

cumprimento ilregular de suas cláusulas, contbrme dispôe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 3.

Compensatória, para as inftações descritas nas alíneas "c" a

"h" do subitem I I .1, de 5% a l0oÁ do valor do Contrato. 4.

CompeÍLsatória, paÍa a inexecução total do contrato prcvista

na alinea "c" do subitem 11.1, de 5% a l0olo do valor do

Àssinado Elekonicamente Com Certificado PadÍão ICP-BÍasil e Carimbo de Tempo, em conÍoÍmidade com a
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Contratado poderá su dcsconsiderada scmpre q

vos prcvl stos no artigo 137 da Lri n" 14.133/21, bem

eomo amigavelmente, asscgurados o cootraditório e a

ampla deÍêsa. 12.3.1 Nesta hipótesc. aplicam-se também os

artigos 138 c 139 da mesma Lci. 12.3.2 A alteraçào social

ou a modificação da finalidade ou da eshutura da cmpresa

nâo ensejará a extinçâo se não restringir sua capacidade de

concluir o contÍato. 12.3.2.1 Se a operaçâo implicar

mudança da pcssoa jurídica contÍatada, dcvcrá ser

formalizado tsrmo aditivo para alteraçào subjetiva. 12.4 O

termo dc extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou

parcialmente cumpridos; 12.4.2 Relação dos pagamcntosjá

efetuados c ainda devidos; 12.4.3 Indenizações e multas.

t2.5 A extinçào do contrato não configura óbicc para o

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financciro,

hipótese cm que será concedida indenização por meio de

termo indenizatório (art. 13l, caput, da Lei n.' 14.t33. de

2021\. 12.6 O contÍato podcrá ser extinlo: 12.ó.1 caso se

constatc que o contratado mantóm vinculo de natureza

técnica, comercial, econômica, fmanceira, aabalhista ou

civil com dirigentc do órgão ou entidade contÍatante ou

com agentc púbtico que tenha desernpenhado função na

licitação no processo de confatação direta ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou quc dcles seja

cônjuge, compaúeiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei

n.' 14.133, de2021):12.6.2 caso se constate que a pessoa

juridica contratada possui administrador ou sócio com

poder de direção, familiar de detentor de cargo em

comissão ou função de conÍiança que atue na área

responsável pcla demanda ou contrataçào ou de autoridade

a cle hicrarquicamente superior no âmbito do órgão

cootratarte (an. 3', § 3', do Decreto n.'7.203. de 4 dejunho

dC 2OIO). CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -
DOTAÇÃO ORçarum*t^*rO (afi. 92, VIII) t3.l As

despesas dccorrentes da prescnte contrataçào correrào à

conta dc rccursos específicos consignados no Orçamento

Geral da U[ião deste excrcicio, na dotação abaixo

discriminada: Unidadc Orçamentária: 0l- Câmara

Municipal de Montes Altos Programa,/Projeto/Atividade:

01.031.0001.2-002Manutençào das AtividadesLegislativas

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros

subsequentes será irrdicada após aprovaçào da L€i

Orçamentária respectiva e liberaçâo dos créditos

correspondentes, medianle apostilamento. CLÁUSULA

I

com abuso do direito para facilitar, encobrirou
pútica dos atos ilicitos previstos nestc C

P$
ontrato ou para

provocar confusào patrimonial, c, ncsse caso, todos os

et'eitos das sanções aplicadas à pcssoa juridica serão

estcndidos aos seus adminisúadores e sócios com poderes

dc administra$o, à pessoajuridica succssora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, obscrvados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla delêsa e a obrigatoriedade

dc análise jurídica prévia (art. 160, da Lci n" 14.133, de

2021). 11.9 O Contratante deverá, no prazo mríximo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de pubticidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspcnsas (CEIS) c no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Fedcral. (Art.

16l, da Lei n' 14.133, de 2021). 11.10 As sanções de

impedimento de licitar e contÍatar c dcclaraçâo dc

inidoneidade para licitar ou contratar são passiveis de

reabilitação na forma do art- I63 da Lei n" 14.133/2l.ll.ll
Os débitos do contratado para com a Administração

contratante, resultantes de multa admilistrativa e/ou

indenizações, não inscritos ern dívida aüva, poderão ser

compensados, total ou parcialm€ntc, com os créditos

dcvidos pelo referido órgão decorentcs deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos quô o

contratado possua com o mesmo órgào ora contralante, na

forma da lnstrução Normativa SEGESÀ4E n'26, de 13 de

ZbTiI dE 2022. CLÁUSL'LA DECIMA SEGUNDA_ DA

EXTINÇÃO CONTRATUAL: (art. 92, XDo l2.l O

contrato será extinto quando cumpridas as obrigações dc

ambas as partes, airda que isso ocorra antes do pruzo

cstipulado paÍa tanto. 12.2 Se as obrigações não forem

cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusâo do objeto, caso cm que dcverá a

Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contÍato. 12.2.1 Quando a nào conclusào do

contrato refcrida no item anterior dccorrer de culpa do

contratado: a) ficará cle constituído em mora, sendo-lhe

aplicáveis as respcctiyas sanções administrativas; e b)

poderá a Administraçào optar pela cxtinçào do contrato e,

nessc caso, adotârá as medidas admitidas em lei para a

continuidade da cxccução contratual. 12.3 O contrato
podcrá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele

Assinado Elelronicamênte Com Certificado Padrão lCP.Brasile Carimbo dê Tempo, em conÍoÍmidadê com a
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DECIMA QUARTA - DoS CASOS ot!+§§
III) l4.l Os casos omissos scrão dccididos tc,

segurdo as disposições contidas na Lei n' 14.133, dc 2021,

e dcmais normas federais aplicáveis e. subsidiariamcntc,

segundo as disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 -
Código dc Defesa do Consumidor - c norÍnas e principios

gerais dos coDrÍatos. CLÁUSULA DÉCnÍA QUINTA -

ALTERAÇÔES: 15.1 Eventuais alterações contratuais

rcger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lci

n" 14.133, de 2021. 15.2 O contratado é obrigado a aceilar,

nas mcsmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nccessários, até o limite de 25%

(yintc c cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato. 15.3 As altcraçôcs contÍatuais deverão ser

promovidas mediante cclebração de termo aditivo,

submctido à prévia aprovação da consultoria jurídica do

contratantc, salvo nos casos dc justilicada necessidade dc

antecipaçào de seus efeitos, hipótcsc cm que a formalização

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 0l (um) mês

(an. I 32 da Lei n" 14.133. de 2021 ). 15.4 Registros que não

caracteriz-am alteração do contrato podem serrealizados por

simples apostila, üspcnsada a celebração de termo adiüvo,

na forma do art. 136 da Lci n' 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA PUBLICAÇÃo: 16.I

Incumbirá ao contratarte divulgar o presente itrstrumelto

no Portal Nacional de Contataçôes Públicas (PNCP), na

forma pÍevista no art. 94 da Lci 14.133, de 2021, bem como

na Plataforma Licitanet c no respectivo sítio oficial do

Município de Montcs Altos-MA. CLÁUSULÀ DÉCIMA

SÉTIMA FORO: (aÍ.92, §l) 17.1 Fica eleito o Foro da

Comarca dc Montes Altos-MA para dirimir os litígios que

dccorrerem da execução dcstc Termo de Contrato que não

puderem ser compostos pcla conciliação. conforme aí. 92,

§ l', da Lei no 14.133/21. Montes Altos-MA,

cntantc

lcgal do CONTRATANTT]
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DE NOTIFTCAÇAO (RETIFICADO) N'
023

RECULARIZAÇÀO FUNDIÁR]A DE INTERESSE

SOCIAL - REURB-S O Município de Montcs Altos-MA,

por intermédio da Prefeitura Municipal dc Montcs Altos,

cntidade dc dircito público, inscrita no CNPJ sob o n"

06.75 9.104/0001 -60, localizada na Rua Parsondas de

Carvalho, s/n', Bairro Centro, CEP: 65.936-000, bem como

a Superintendência de Rcgularizaçào Fundiária, neste ato

representados pelo Superinêndente e Presidente da

Comissão Técnica de Regularização Fundiária, fucardo

MaÍius Sousa Raposo. vem através deste edital

NOTIFICAR a todos os titulares de domínio, confinantes e

terceiros eventualmcntc interessados nào cncontrados, que

o Núcleo Urbano Intbrmal Consolidado dcnominado dc

Vaquejada, cncontra-se em processo de Rcgularização

Fundiriria, na modalidade Interessc Social e Especifico

(Processo 002/2023 - Superintendência dc Regularização

Fundiária), conÍbrmc Lci Fedsral no 13.465/2017 e Decreto

Federal n'9.310,2018. O Núcleo Urbano denominado

Vaquejada esú cm fase de regularizaçào fundiária, na qual

foi realizado o levantaÍnento planialtimétrico e cadastÍal,

com georrefcrenciamento, subscrito por profissional

competente ocupante de cargo público, a fim dc emissão de

matrículas individualizadas aos detcntores da posse dos

lotes no referido Núcleo Urbano InÍbrmal Consolidado.

bem como, lcgalizaçã,o das benÍtitorias existsntes,

uecessárias para fins de Regularização Fundiári4 objeto de

matrícula a scr registrada no respectivo Cartório de

Registro dc Montcs AltosÀ4A. O Núcleo Urbano lnformal

Consolidado dcnominado Vaquejada é localizada no

município de Montes Altos - MA, com a seguiote

descrição: Inicia-sc a descrição dcstc pcrimetro no vértice

-P-01, de coordenadas (Longitude: 41,059203, Laütude

-5,833247\; RUA; deste, segue confÍontando com RUA

JIJRÂCI BARBOSA DE SOUSA SANTOS-TRECHO 01,

com os seguintes azimutcs e distâncias: 135'52'00" e 8,27

m até o vénice -P-02, (Longitude: -47,059151 , Latitudc

-5,833301); CERCA; deste, seguc conÍiontando com o

POSSEIROiTERCEIRO INTERESSADO ARIOLINDO

NLTNES RIBEIRO, com os seguintcs azimutes e

distâncias: 114"07'56" c 1,93 m aÉ o vértice -P{3,
(Longitude: -47,059135, Latihrde -5,833308); I 14"08'00"

e 6'7,19 m até o vértice -P-04, (Longitudc: -47,058582 ,

Latitude -5,833559); 109'22'38" e 135,07 m até o vérticc

-P-05, (Longitudc: 47,057434 . tntitude -5,833968);
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l8l'39'49' e 70.55 m até o vénice

47,057454 , Latitude -5,834ó05); 182

até o véÍicc -P-07, (Longitudc: 47,057482 B\DSfi

-5,835167); 183"22'17" e 6,90 m até o vértice -P-08,

(t ongitude: -47,057486, Latitude -5,835229); 9I"22'09" e

26,24 m até o vértice -P-09, (Longitudc: 47,057249 ,

Latitude -5,83523ó); 153"05'53" c 62,94 m até o vérticc

-P-10, (Longitude: 47,056994 , Latiode -5,835744);

CERCA; dcste, segue confiontando com o

POSSEIRO/TTERCEIRO INTERESSADO ITAMAR DIAS

FERNANDES, com os scguintes azimutes c distâncias:

246"48'55" e 45,10 m até o vórtice -P-11, (Longitude:

-47.057369 ,Latinde -5,835903); 228"29',42" e t22,82 m

até o vórtice -P-12. pongitudc: 47,058202, Latitudc

-5,836636); 227"02'34 e 34,O2 m ató o vórtice -P-13,

(Longitude: 47,058427, Latit\dc -5,836845); 126"45'59"

e 70,6'7 m até o vértice -P-14, (Longitude: 4'l,057918 ,

Latitude -5,837229); 127"22'.53" e 46,18 m até o vértice

-P-15, (Longitude: 47,057587 , Latitudc -5,837484);

23402'39" e 10,94 m âté o véÍice -P-16, (Longitude:

-4'l,057667 , Latitudc -5,837542); CERCA; deste, segue

confrontando com DOURIEL PEREIRA DA SILVÂ e

outros {condôminos), MATRiCULA N' 1.780, CNS:

O2.963-'7, com os seguintes azimutes e distâncias:

234'38'35' e 36,34 m até o vórtice -P-17, (Longitudc:

-47.057936, Latitude -5,837731); 54'38'35" e 33,93 mató

o vértice -P-18, (Longitude: -47,057685 , Latitude

-5,837554), 234'38'35' e 16,34 m até o vértice -P-19,

(Longitude: -47,057806, Latitude -5,837639); 234"38'34"

e 10.61 m até o vértice -P-20, (Longitude: 47,057884 ,

Latitude -5,837694); CERCA; deste, seguc confrontando

com DOURIEL PERAIRÁ DA SILVA, e outÍos

(condôminos), MATRÍCULA N' 2.902, CNS: 02.963-7,

com os seguintes azimutes e distâncias: 234'38'35" e 9,51

m ató o vértice -P-21. (Longitudc: 47,057954, tálitude

-5,837744); 234"38'35' e 14,92 m até o vórtica -P-22,

(l-ongihrde: -4?,058064, Latitude -5,837822); 234"38'34"

c 7,66 m até o vértice -P-23, (Longitudc: 47,058121 ,

Latitude -5,837861); 235'38'21" e 18,07 m até o vértice

-P-24, (Longitude: 47,058256 , Latitudc -5,837953);

Limite tratural nâo tipificado; deste, sçguc confrontando

com propriedade do MUNICÍPIo DE MoNTES AITos,
CNPJ N. 06.75q.r04i000r-60, MATRÍCULA N. 3.726,

CNS: 02.963-7, com os seguintes azimutcs c distâncias:

236'07'01" ç 'l,32 m até o vértice -P-25, (Longitude:

-47,05831I , tâtitude -5,837990); 317"20'54" c t5,33 m

(Lorrgitude: -41,058404 . Latitude

88); 311"30'40" e 1,70 m até o vértice -P-27,

itudc: -47,058416 , Latitude -5,837877); Limite

natural não tipificado; deste, segue confrontando com

propriedade do MUNICiPIo DE MoNTES ALToS, CNPJ

N' 06.759. r0410001-60, MATRiCIÍLA N' 3.740. com os

seguintes azimutes e distâncias: 221"45'37" e 34,01matê.o

vérticc -P-28, (Longitude: -4'1,058621 , Latitude

-5,838106); Limite natural não tipificado; deste, segue

confrontando com BAIRRO VERONILIA, M.ATRÍCULA

N'3.555, CNS: 02.963-7, com os scguintes azimutcs e

distâncias: 228"11'34' c 18,11 m até o véÍice -P-29.

(Longitude: -47,058743 , Latitude -5,838215); 318'58'33"

e 22'7,22 m até o vérticc -P-30, (Longitudc: -47,0600M .

Latitudc -5,836660); 3ló"51'54" e 22,01 m até o vénice

-P-31, (Longitude: 41,060219 , Latitudc -5,83ó514);

312"17'11" e 107,01 m até o vértice -P-32, (Longitudc:

47,060932 ,Latifide -5,835861); 295"46'.32" e l,98mató
o vérticc -P-33, (Longitude: 47,060948 , Latinrde

-5,835853); 303"37'22' e 27,94 m até o vértice -P-34,

(Longitudc: -47,061 1 57, t atitude -5,8357 I 2); 301'38'a l "

e 34,06 m até o vértice -P-35, (Longitude: -47,061418,

Latitude -5,815550); 293"33'01" e 1,99 m ate o vértice

-P-36, (Longitude: 4'l,061435 , Latitudc -5,835543);

265"10'02" e 1,72 m ató o vtrice -P-37, (Longitude:

-47,061450, Latitude -5,835544); 239"56'49" e235 matê

o verticc -P-38, (Longitude: 47,061469 , Laúrude

-5,835554); Limitc natural não tipiÍicado; deste, segue

confrontando com a RUA JURÁCI BARBOSA DE

SOUSA SANTOS, com os seguintes azimutes e distâncias:

24"53'47" e 29,24 m até o vértice -P-39, (Longitude:

47,061 3 5'7, Latiítde -5,83 53 1 5); 30"07'4 1 " c 9,74 m até o

vérticc -P-40, (Longitude: 4'7,061312 , Latitudc

-5,835239); 31"39'M" e 11,54 m atc o vértice -P-41,

(Longitude: 4-?,061251, l,atitnde -5,835 I 50); 33" 1 4'59" e

4,15 m ató o véÍice -P-42, (Longitudc: -47,061237 ,

Latitudc -5,835119); 33'14'58'' e 12,34 m até o vérticc

-P-43, (Longitude: 4'7,0611'15 . Latitude -5,835026);

45"34'20" c 2,28 m até o vértice -P-44, (Longitude:

4',1,061161 , Laritude -5,835012); Limite natural não

tipificado; deste, seguc confiontando com a RUA

PREFEITO JOSINO GOMES, com os seguintes azimutes e

distâncias: 45"34'21" c 13,01 m até o vértice -P-45,

(Longitude: -47,0610'76 , Latitude -5,834930); Limite

natural não tipificado; deste, segue confiontando Çom

BAIRRO CAEMA. com os seguinles azimutes e

ü
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distâncias: 50"28'01' e 35,92 m até o (trinta) dias, considerar-se-á como aceite

(Longihrde: -47,060826, Latitude -5,834724 ç otificados os slementos e teor deste edital. O

37,26 m até o v&tice -P-47, (Longitude: 61 , presente Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Latitude -5,834516); 50"46'30' e 42,05 m até o \,értica

-P48, (Longitude: 4'1,060266 , Latitude -5,834277);

50'20'12" e 6,76 m até o véúice -P-49, (Longitude:

47,060219,Lannde -5,834238); 52"O2'39" e 23,44 m atÉ

o védice -P-50, (Longitude: -47,060O52 , Latitude

-5,834108); 50"34'04' e 19,74 m até o vértice -P-51,

(Longitude: -47,059914 , Latitude -5,833995); 50'31'56" e

25,69 m até o vértice -P-52, (Longitude: 47,059734 ,

Latitude -5,833848): 43"48'42" e 67,'79 m até o vértice

-P-53, (Longitude: 47,059309 , Latitude -5,833407);

33'20'37' e 21,29 m até o vértice -P-01. ponto inicial da

descrição deste perímetro, Todas as coordenadas aqui

descítas estão georreferenciadas ao Sistema Ceodésico

Brasileiro e encontram-se rqrresentadas no Sisterna U T M,

teferenciadas ao Meridiano Central n'45'00', fuso -23,

tendo como datum o SIRGAS2000. Todos os azimutes e

distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de

projeção U T M. Fechando assim o perímetro acima

descrito, totalizando o perímetro de 1.783,40 m,

determinando a área total de 142.642,29 mz. Todas as

coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao

Sistema Gsodésico Brasileiro e encontrarn-se representadas

no Sisiema U T M, referenciadas ao Meridiano Central n'
45"00', fuso -23, tendo como datum o SIRGAS2000. Todos

os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados

no plano de prqeçào U T M. Os titulaÍes de domínio,

confinantes e tercairos eveutualmente interessados são

notificados por este edital, sendo que a ausência de

impugnação implicará a perda do eventual direito de que o

notificando titularize sob,re o imóvel objeto da

Regularização Fundiária, de acordo com o art. 31, § 1", §5' e

§6", da Lei Federal n" 13.46512017 e aÍr.24, §1', §5" e §6',
do Decreto Federal n' 9.310/2018. As eventuais

impugnações cabíveis, contrárias ao objeto destc ato,

deverão ser apresentadas no prazo de 30 (trinta) dias, a

§ontaÍ da data da úlúma publicação do prescnte €dital,

sendo protocoladas na Superintendência de Regularização

Fundiária deste Município, com as devidas justiÍicativas

plausíveis que serão analisadas pelos setores rcsponsáveis,

priorizando o procedimento extrajudicial para solução dos

conflitos, conforme aÍ. 31, §3', da Lei Federal no

13.465/201'l e art. 24, §7', do Decreto Federal n'
9.310/2018. Não havendo manifestação cm contrário no

RICARDO MARTINS SOUSA RAPOSO

Superintendência e Presidente da Comissão Témica de

Regularização Fundiária.

Publicado por: Manoel Messias Pimentel BarÍDs

Ch€f€ dc GabhêtÊ

Código idÊrtiÍicâdor: axepj I revât2024M292 t0441

DISPENSA DE LICITAÇÃO

A\'ISO DE DISPENSA DE LICITAÇÀO N" 01/2024

Fundamentaçâo Legal: Àrt. 75, inciso II, nos termos da Lei

n' 14.133, de l" de abril de 2021, da Resolução 01/2024,

Portarian" 026/2024 e demais legislaçâo aplicável. DADOS

DO AVISO PROCESSO ADMINISTRATM: 0312024

Data e hora limitc para entrega da proposta de preço e

documentos de habilitação: Até o dia 03105/2024 às l2h
(horrírio de Brasilia). Endereço eletrônico para envio da

proposta e documentos de habititação:

contratacoescamaramontesaltos@gmail.com Link do

cdital: https://www.cmmontesaltos.ma.gov.br/cditais-

licitacoes A Câmara Muicipal de Montes Altos-Ma,

Inscrita no CNPJ N' 10.349-959/0001-90, com sede à

Avenida Fabrício Ferraz, s/n, Centro, Montes Altos-MÀ,

CEP: 65.936-000, por intermédio da Agente de

Contrataçào, toma público para conhecimento dos

interessados a rcalização da Dispensa de Licitação, com

critério dejulgamento menor pÍeço por itern, art. 75, inciso

1I, nos termos da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, da

Resolução 01/2024, PorÍN1a n" 02612024 e demais

legislação aplicável e de acordo com as condições, critérios

e procedimentos estabelecidos no edital e seus anexos,

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e

horários discriminados. Objeto: Contratação de Pessoa

jurídica para scrviços conínuos de dinrlgação e

publicidade para promover atividades insütucionais e

legislativas da Câmara Municipal de Montes Altos-MA.

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros

Chefe dê Gabincte

Código identifi cador: kvmdul248i20240429?l M38

Assinado EletíonicamêrÍtê Com CertiÍicado Padrão lCP.grâsil e Carimbo de Tempo, em conÍoÍmidâdê com a
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Gabinete do Prefeito
Av: Fabrício Ferraz, 192, centro de Montes Altos-MA

Cep: 65936-000

Domingos Pinheiro Cirqueira
Prefeito Municipal

Manoel Messias Pimentel Barros
Chefe de Gabinete

Cl.1,\ÀRA

CNPJ:
Ptoctrs

9 591 0

r)

Informações : prefeitura@montesaltos.ma.gov.br

/C=BRvO= ICP-Brasi l/ST=MA,/L=MONTES ALTOS/OU=
34173682000318/OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil
- RFB/OU=RFB e-CNPJ Aí /OU=presencial/CN=MUNICIPIO
DE MONTES ALTOS:06759104000í 60
Oala: 291041?.024

Assinado Eleüonicamente Com Ceílificado PadÍâo ICP.Bíasil e Carimbo de Tempo, em conÍoÍmidade com a
ilodida PÍovisória No 2.200.2, dê 2001, garantindo autenticidade, vatidade iuridica e integÍidads. Página 17/17
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ESTADO DO MARA\-HÂO
CÂMARA MUN'ICIPAL DE MoNTES ALToS-MA

CNPJ N' 10.349.959/0001-90

Fls. n

Rubrrc:

t* 1,/ç'â--

Processo n'l.0312024 -DISPENSA DE LICITAÇÃO

Classe - Assunto: Juntada de documentação.

Parte/Interessado: CÂMÀTIA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS-MA

Unidade: Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Montes Altos-MA.

DESPACHO

Da análise dos autos, junta-se ao processo em baila, a documentação de

habilitação da propensa fomecedora do presente objeto de contratação. Posteriormente,

remete-se o processo à Agente de Contratação, para os prosseguimentos de praxe.

Registre-se. Auhre-se.

Montes Altos-MA, 03 de maio de 2O24.

Atenciosamente,

4&-.u /,- aa )_24rrrr- )
I

Reginaldo Lima Alves
Vereador Presidente

Avenida Fabrício Ferraz, S/N - Centro - Montes Altos-MA - CEp: 6S93G000
Site: www.cmmonteseltos.mâ.gov.br
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Câmara Municipal de Montes Altos <conttatacoêscamaramontesallos@gmail.com>
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João Batista da Mota <pratical0@hotmail.com> Rubrrc:

Para: "conlratacoêscamaramonlesaltos@gmail.com" <contratacoescamaramontesaltos@g ma it

SEGUE EM ANEXO:

HABILITAçÃO DA EMPRESA

PROPOSTA DE PREçO.

FAVOR CONFIRMAR RECEBIMENTO.

2 anexos

3 Documentos de Habilitação.pdf
4624K

ã Proposta dê Preço.pdÍ
393K

e '_20

Câmara Municipal do Montes Altos <conúatacoescamaramontesaltos@gmail.com>
Para: João Batista da À/ota <pratical0@hotmail.com>

3 dê maio de 2024 às 12'.24

Confirmo o recebimento da proposta
f,erlo das nlensaqcns ,rftcfores oc{ilid

111
httpg://mâil.googlê.côm/mail/u/1/?ik=ao'l cd65câ7&view=pt&seaÍch=all&pêrmthid=thread-f:179804s30946906s938&simpl=msg-f:179804s309469...
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DISPENSA DE VALOR N" 001/2024

PROPOSTA DE PREÇO

I B DA MOTA ASSESSORIÂ E CONSULTORIA LTDA
CNPI: 41.759.55170ffi1-10

Rua Nemesio Gomes, ín, CentÍo-Laieado Novo -MA
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PROPOSTA DE PREÇO

A/C: AGENTE DE CONTRATAÇAO

Referência: Processo no 03/2024 -
Dispensa de Licitação n" 0l/2024.

Valor Global da Proposta: R$ 24.800,00 (Vinte e Quafro Mil e Oitocentos Reais).

Validade da Proposta 60 dias;
Despesas inerentes a impostos, tributos, confratação de pessoal e outros,
cofferão totalmente por conta da Empresa contratada;
Razão Social: J B DA MOTA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA
N' do CNPJ: 4L.759.55L / 0001-L0

Apresentamos nossa proposta conÍorme o Item e preqo, estabelecidos no Edital.

Lajeado Novo/MA, 03 de Maio de2024.

S,ub,'
Do.lnÉnto alsioado di8rt m6r€

JOIO ÊATlsr^ OA taoÍ
oatf, : 03/05/2024 1;!;13:390300
vsiÍiqué6 nrpsí/Elidàr.in.goubr

]oão Batista da Mota
Responsável

CPF: 984.099.801-34

J B DÂ MOTÁ ÂSSESSORIÂ E CONST]LTORIÁ LTDA
CNP|: 41.759.55171001-10

Rua Nemesio Goures, q/n, CêntÍo-Lareado Novo -MÀ

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIçOS UND QTD Preço
Médio

Mensal -

V. Total

Mês 08 3.100,00 24.800,0001

Pestação de serviços de natureza
contínua ContÍatação de Pessoa

jurídica para serviços contínuos de
diurlgação e publicidade para
promover atividades institucionais
e legislativas da Câmara Municipal
de Montes Altos-MA

R$ 24.800,00ValoÍ Total da Proposta

cAl,.lARA I,lUNrCiptL D: il0fi;:: i--::,i.'
CNPJ: 10.3.19.959r0001 -90
Processor ,.. )la,i4
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PRATICA CONSULTORIA Fls nÀs se s3o r io A d m, n, sr r ô t rvô
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DTSPENSA DE VALOR N" 001/2024

DOCUMENTOS DE
HABILITAÇAO

J B DA MOTA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA
CNP]: 41.759.5517tffi 1-10

Rua Nemesio Gome§, Vn, CentÍo-Laíeado Novo -MÀ



ü

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
c Âi,]ÁÊÁ i.luutc rFêL D:
CNPJ: 10.J49.959,00
Prcces

Fls. n'
s0 n

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA SgPiP;ç4 BUbTiCT

NÚMERo oE INSCFIÇÁo
/+í.759.55í/0001-10
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERÍURA

29104,n021

NOME EMPRESAÂAT

J B DA ÍIIOÍA ASSESSORIÂ E CONSULTORIA LTDA

ÍiTULO DO ESÍAAELECIMENÍO (NOME DE FANÍASIA)

PRATICA CONSULTORIA

cóDtGo E DEscRtÇÁo oAAÍlvtoAoE EcoNôMtcA PRtNctPAL

82.11§-00 - Serviços combinados de esc.itório e apoio administrativo

cóotco E oEsc8rÇÁo oas arMtoADEs EcoNôMrcAs sEcr]NDÁRras
18.13.0-99 . lmpressão dê matsrial para outÍos usos
62.02-3-00 . Dê6ênvolvimento ê licenciamento dê programas de computador cuEtomi:ávêis
62,Ixl-l-00 . Oe6ênvolvlmento ê licenciamento de programas de computador náo-custorniáveis
lÍt-í1€.00 - Trelemênto dê dados, provedores de seruiçês dê aplicaçáo ê serviços de hospedagêm na intemet
di.19-{{0 - Portais, prcvedores dê contêúdo e oulros sêrviços de iníomação nâ i. emel
69.20-6{rl - Aüvidâdês dê contabllldadê
69.20&)2 - AtividâdcÉ dê consultoda ê euditoria contábil ê tribuláris
73.19.0-0a - Consultorla êm publicidâdê
73.í9{-99 - Outr.s ativided8s dê publicidedê náo especifcadas ant6.ionnentê
82.19€-0í " FotocópiaE
82.30.0-0í . Sêrvlços dê organização dê feiras, congressos, exposiçóês e íestâ6
82,99.7§9 . Outrâ6 atividades de serviços prestados prlncipalmente àa omprraas náo êspeciÍcadãs antêdormêntê
8,í.íí6-00 . AdlninistraÉo pública em geral
85.50.3-02 . Aüvidsdês dê apolo à êducação, êxcêto eaixas escolãrês
94.íí-t-00 . Atiüdâdês de organizâç6ês associaliv.Ê p.lronãis e einprcsâdâis

coDr60 E oEscRrÇÃo oA NATUREZA JURIDTCA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R NEMSIO GOi'ES
NÚMERO

SN
COMPLEMENÍO

CEP

65.937{r00
BA]RRODISTRITO

CENTRO
MUNtcíPto
LAJEADO NOVO MA

ENDEREÇo EtEÍRôNtco
PRAnCAI 0@HOTtaAIL.COM

ÍELEFONE
(99) 8,r15{092

ENTE FEDERâÍIVo RESPONSÀvEL (EFR)

SITLIAçÃO CAOASTRÂL

ATIVA
oATA DA sruAÇÁo CADASTR L

291O42021

Morvo oE slruÀÇÂo CADASTRÁr

stTUAÇÀO ESPECTAt DATADA slruaÇÁo ESPEctaL

PORÍE

ME

05/03i2024.09:35 about:blânk

Aprovado pela lnstrução Normaüva RFB no 2.'119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 05/03/202,í às 09:35:3í (data e hora de BrasÍlia).

1.90

about:blank

Página: 'l /1
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Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo: UDIA
AGUIAR, EMPRESARIA, natural de Porto Franco- MA, com data de nascimento
em 07/08/1997, portador da Carteira de ldentidade (RG): n" 03235814720065,
expedida por SESP/MA e CPF: n'053.847.343-61 , residente e domiciliado na
cidade de Lajeado Novo - MA, na AVENIDA CENTRAL, 132, CENTRO, CEP:
65937-000. Unica socia da empresa C D AGUIAR ASSESSORIA E
CONSULTORIA LTDA, sob NIRE 211.023784'l-7, situada na rua NEMSIO
GOMES, SN, CENTRO, CEP: 65937-000, LAJEADO NOVO-MA, devidamente
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob n" 41 .759.551/0001-10 tem
entre si, justo e contratado a alteração mediante as condições estabelecidas nas
cláusulas seguintes:

cúusuLA r - Do NoME EMPRESARTAL (aÉ.968, il, cc)
A partir desta data, altera-se nome empresarial para J B DA MOTA
ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, e permanece com nome fantasia
PRATICA CONSULTORIA.

cLÁusuLA [- DA ALTERAçÃo Do socro (ART.997, r, cc):
A partir desta data, altera-se o sócio administrador transferindo o total de cotas
de 100% DAS COTAS da empresa para o sr. JOÂO BATISTA DA MOTA,
BRASILEIRO, DIVORCIADO, EMPRESARIO, natural da cidade de Araguaína -
TO, data de nascimento 06/09/í984 portador da Carteira de ldentidade (RG): n"
2í54800004, expedida por CTPSTO e CPF: 984.099.80í-34, residente e
domiciliado na cidade de LAJEADO NOVO - MA, na RUA ANEMSIO GOMES
SN, CENTRO COM CEP 65.937-000 , o mesmo consolidou a quitaçâo das cotas
recebida no ato deste contrato.

cúusuLA lil - Do oBJETo (aÉ.968, tv, cc)
A empresa tem por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas com
dos determinados cnais a seguir:
8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
18í 3-0/99 - lmpressão de material para outros usos
6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
customizáveis
6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador

náo-customizáveis
6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e
serviços de hospedagem na internet
6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na
internet
6920-6/0'l - Atividades de contabilidade
6920-6102 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
7319-0/04 - Consultoria em publicidade
73'19-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente

v4

n
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8219-9/01 - Fotocópias
Ru btrc:

8230-0/01 - Serviços de organização de Íe rras, congressos, expos ições e festas
8299-7/99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas
não especiÍicadas anteriormente
8411-6/00 - Administração pública em geral
8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
9411-1/00 - Atividades de organizações associativas patronais e empresariais

cLÁusuLA lv - Do CAPITAL (art.968, lll, CC)
O capital social permanece R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 30.000
cotas de '1 ,00 cada, sendo este totalmente subscrito e integralizado em moeda
corrente do País.

cúusuLA v . DA SEDE (arr. 968, rV, CC)
A empresa tem sua sede no seguinte endereço: rua NEMSIO GOMES, SN,
CENTRO, LAJEADO NOVO - MA, CEP: 65937-000.

CLAUSULA Vl- DO ADMINISTRADOR (art 997, lll, cc)
O administrador declara sob pena de lei, que não está impedido de exercer a
administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenaçáo
criminal.

cLÁusuLA vil- DA DECLARAçÃO DE DESIMPEDTMENTO
(Lei n" 8.934, de í994, artigo 37, inciso ll)

A empresa declara, sob as penas da lei, inclusive que são verÍdicas todas as
informaçóes prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do
Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e náo possuir
outro registro como Empresário lndividual no País.

CLÁUSULA VIII . DO ]NíCIO DAS ATIVIDADES E CONTINUIDADE
(aÉ. 53, lll, F, Decreto n" í.800/96)

A Empresa iniciou suas atividades em 2910412021 e seu prazo de duração e
continuidade será por tempo indeterminado.

A vista da consolidação ora ajustada consolida-se o contrato social, com a
seguinte redação:
CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL
A sociedade empresária J B DA MOTA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, e
usará a expressão PRATICA CONSULTORIA como nome fantasia.
cLÁusuLA il- DA ALTERAçÃO DO SOCIO
altera-se o sócio administrador transÍerindo o total de cotas de 100% DAS
COTAS da empresa para o sr. JOÃO BATISTA DA MOTA, BRASILEIRO,
DIVORCIADO, EMPRESARIO, natural da cidade de Araguaína - TO, data de
nascimento 06/09/í 984 portador da Carteira de ldentidade (RG): n"
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2154800004, expedida por CTPSTO e CPF: 984.0 01-34, residente e
domiciliado na cidade de SÃO PEDRO DOS CRENTES - MA, na RUA
ANEMSIO GOMES SN, CENTRO COM CEP 65.978-000 , o mesmo consolidou
a quitação das cotas recebida no ato deste contrato.
CLÁUSULA III- DO OBJETO
O objeto da sociedade é:
821 1-3100 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
181 3-0/99 - lmpressão de material para outros usos
6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
customizáveis
6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador

náo-customizáveis
6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e
serviços de hospedagem na intemet
6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na
internet
6920-6/01 - Atividades de contabilidade
6920-6102 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
7319-0104 - Consultoria em publicidade
7319-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente
8219-9/01 - Fotocópias
8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e Íestas
8299-7/99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas
não especiÍicadas anteriormente
8411-6i00 - Administração pública em geral
8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
9411-1/00 - Atividades de organizaçóes associativas patronais e empresariais
CLÁUSULA IV. DO CAP]TAL
O capital é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 30.000 cotas de 1,00
cada, sendo este totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do
País.
CLÁUSULAV-DASEDE
A empresa tem sua sede no seguinte endereço: rua NEMSIO GOMES, SN,
CENTRO, LAJEADo NOVO - MA, CEP: 65937-000.
CLAUSULA VI. DO ADMINISTRADOR
O administrador declara sob pena de lei, que não está impedido de exercer a
administraçáo da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação
criminal.
cLÁusuLA vil- DA DECLARAçÃO DE DESTMPEDIMENTO
A sociedade empresária Limitada unipessoal declara, sob as penas da lei, inclusive
que sáo verídicas todas as informações prestadas neste instrumento e quanto
ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer
atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário lndividual no
País.
CLÁUSULAVIt!. DO INíCIO DAS ATÍVIDADES E CONTINUIDADE
A Empresa iniciou suas atividades em 29lMl2O21 e seu prazo de duração e
continuidade será por tempo indeterminado.



E, por estar assim constituído, assino o presente instrumepfga
R u b írc:l

Lajeado Novo, '19 de Dezem

Claudia Duda Aguiar
Empresária

Joao Batista da Mota
Empresário
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Sêcretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraÇão
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa J B DA MOTA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA consta assinado

digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

05384734361 CLAUDIA DUDA AGUIAR

98409980134 JOAO BATISTA DA IVIOTA

JUCEI.lA

CBIIEICO O REGISIRO El. 2r/L2/2023 09:19 SOB !a' 202315?5572.
?Rolocor,o: 2315?5572 DI 2O/L2/2023.
cóDrco DE vEÀrFrcÀç.Ío: 12318152902. oapJ DÀ SEDE: 41?59551000110
§rFlr: 2L2OLa6t222. Cota ErEItos Do REcIsiRo 8: !9/12/202a.
i, B ÀÀ IIC'TÀ ÀA6ES6ORI,À E COXSULrcRTÀ ,.ADÀ

cÀBros sú DB xoalÀEs PERErttÀ

sEGBtlRro-dlÀ!
rfi .qE ..f.cII....Esv-b!

I !é.Iidade d.ste docc&nLo, se inpresso, ficà sujêirô à êohpro!.çáo d€ sua altenLicidàdê ôo6 !êspectivôs por!.is,
i.fornândo 3.us rêsp..Livôs .ôdlgôs dÊ wrrificaçáo.

CÂi.úQA Llul'j,C,;Â, i: r.tO,.;::S i -.

-LNpJ: 
10 349.9S9t000 1 -90

rroccsso n =ag[]2!!_=_=-*,0,"ÍW==-
't A]tu

TDENTTFTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuredoria-Geral da Fazenda Nacional

Rubirc:r
4.-/

CERT|DÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÂO

Nomê: J B DA MOTA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA
CNPJ: 41 .759.551/0001-í 0

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrevêr quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo âcima idêntificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
náo mnstam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrâdos pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) iunto à
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Reíerê-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do paÉgrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaÇão desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http:/Árvww.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14
Emitida às 09:02:52 do dia 05/03/2024 <hoÍa e data de BrasÍlia>.
Válida até 01/09/2024.
Código de controle da certidão: 0A48.B766.94F1.5455
Oualquer rasura ou emenda invalidaÉ este documento.

0 /,1 2*

ü
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

'{ü

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Certificamos que, após a rcalizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e náo alcançadas pela decadência.

Validade da Gertidão: 120 (cento e vinte) dias: 1610512024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http:l/portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidõesn e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãot OStO3t2o24 09:33:19

No Certidão: 020366124 Data da CeÉidão: 17t0112O24 10.0417

CPF/CNPJ 4í75955íOOOI 1O NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATTVA

No CeÉidão: 028569124 Data da Certidão: 17t0412024 í4:18:50

CPF/CNPJ CONSULTADO: 4í759551000110

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 de 2911211962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n" 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam debitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identiíicado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias:1610712O24.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
httpJ/portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

,i 1l

L

Data lmpressãoi 17 lo4lzl24 14:1 B:50
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS E DíVIDA

O DIRETOR DE TRIBUTOS da prefeitura Municipal de LAJEADO NOVO, a requerimenlo da
pessoa interessada J B DA MOTA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, CERTIFICA, para os fins que se
fizerem necessários, que a pessoa .lurÍdica/fl'sica a seguir referenciada náo registra débitos mobiliários com os
cotes públicos municípais até a pÍesente datal, Íassahâdo o dirdto da Fazenda Municipal de exigir o
recdhimento de débitos, tÍihnários ou não, constituidos anteriormente a esta data mesmo durante a ügência
desse prazo.

Cadasto:

Conúibuinte:

Nome Fantasia:

Endereço:

BairÍo:

Cidade:

lnscliçáo Est.:

m0m9 hscdÉo Àtunicipal

J B DA MOTA ASSESSORIA E COÍIISULTORIA LÍDA

PRANCA CONSULTORIA

AV CENTRAL SN

CET{TRO

LAJEADO NOVO - MA

Data de Abertura: 0

m0089

CPF/CNPJ: 4í 759551000íí 0

Canplem:

CEP;65937000

-Ârividade 
(s) ctlaE

Servicos corÍbhados de escritório € apoio adÍÍinistrativo

lrprêssãode mâterial para ottros usos

DesênvofuinEnto e lcenciarÍÊnlo de prograrÍÉs de coriputador custorÍizáveis

DesenvolvirÍEntô e lcenciârÍ€nto de prograÍÍEs de corÍputador nãocustonüáveis

TratãrEnto d6 daôs, provedcÍes d€ servios de apbação e serviços de hosFedagem na intemet

furtais, pÍo'redores de conteúdoe outros sêrviços de infornração na inbrnet

Atividades de contratilidade

Atividâdes dê consultoria ê auditorâ contábl e Íibutária

&fiütfrá{ã em purtcidrfd03f2024 í 0:4í:l'9 Validade: 31t122o21 L'suárb

outras áivilades de puuicklade não especíicadãs ateriornente

Fotoópias

Serviços ê oígânizeão defêias, cmgressos, expciçôs e festas

Orhâs atividades de serviços prestados principal[Ente às enpresas náo especifbadas anbrkxnrnte

AdrÍinbtraçáo públca em gerai

Ati,idades de apoio à educação, exceb caix6 êscohres

Atiüdades ê organizações õsociawas patÍonâis eeripresadãis

NATANAEL SILVA
DIRETOR DE DEPARTATI' E}ITO DE TRIBUTOS

BRENDA

DEPARÍAMENTO DE RECEITA MUNIGIPAL
AV AUTA VIÂNA, tf ,í:} - CE{ÍRo

CtfJ:0í5985/i8000í48

ATIVA



PREFEMJRA MUNICIPAL DE LNEADO NOVO - MA
DEPARTAMENTO DE RECEITA MUNICIPAL
AV AiüTA VIANA, lf ,13 - cB{TRo

ctf,J: 015985480001,18

m0089

J B DA MOTA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

PRANCÂ CONSULTORIÂ

AV CENTRAL SN

CENTRO

LAJEADO NOVO . MA

Datâ de Abertura:

lnscr- Mrnicipal: ür0089

CPF/CNPJ: /tí759!t5í000í10

Coínplem:

CEP: 65s37m0

c Ai.lÀÊ À i.l

C NPJ: 10
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CERTIDÃO NEGAT]VA DE DÉBITOS MOBILI S

o DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS da preÍeltura Municipal de LAJEADo NOVo, a
requerimento da pessoa interessada J B DA MOTA ASSESSORIA E CONSULTORA LTDA, CERTIFICA, para
os fins que se fizerem necessários, que a pessoa juídica/fisica a seguir reÍerenciada não rcgistra débitos
motriliários com os cofres públicos municÍpais até a presente data, ressalrado o direito da Fazendâ Municipal
de exigir o recolhimento de débitos, tribúários ou não, constituidoG anteriomente a esta data mesmo durante
a ügência desse prazo.

Câdasto:

Co ntri bu intê:

Nome Fantasia

Endereço:

Baino:

Cidade:

lnscrição Est.:

- 
Atividade(s ) Ct{ÀE

Servigos conbhados de escritório e apoio addnis{rativo

lÍrprêssão de rÍEterialpara aJtros usos

DesênvoúirÍEnto e lconcianBnto de prograínas de coÍÍpubdor custorÍÍzáveis

Oesenvolviírnto e lcenciaíÍrnto de p.og.arBs d6coÍÍputador nào-cuíorÍizáveis

TratírEnto de dados, provedces de servbos de apbaçâo e serviços de hosFdagêm na intemet

forbis, pro\êdores de conteúdoe outros serviços dê iníorrÍ4áo na inbrnet

Atividedes de contáti[dâde

Atividades de consultoria e auditorb contábí e ttibuÉria

consultoria em pubÍcidade

olJt as diviiadês dê puuicidade náo especificadas írteriorrÍente

Fotoópias

Serviços ê oEaniz4áo defeias, corgressos, expc6iqtus e Íestâs

Outras ativiladês de serviços prestados principalÍÉnte às êrprêsas não êspecifbadas anbriorrÍEnte

tlslêilx8çãopÚbkraffiflÊ[Azrro'ro:s't vatiíJade:
Atividades de apio à educaçáo, exceb caixô escobres

Atiüdades ê organizaçôes 6sociati,âs patrcnâis e eripresaiais

USUário: BRENOA05/0í2024

NATANAEL SILVA
DI RETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUT()S
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CÀIXA ECÔNÔMICA FEf)EFTAL

CeúiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRI

Inscrição:
Razão

Socia l:
Enderêço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036. de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/04 /2024 a 09/05/2024

CertiÍicação Número: 20240410 784 L3447 7 54927

Informação obtida em t6/O4/2024 15:08:37

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

/c. :í câixa.gov.br/consultacrf/pages/cohsultâEmpregadorrsf 111

Voltar lmprimir

41.759.55U0001-10

] BDAMOTAASSESSORIAECONSULTORIA

RUA NEMSIO GOMES / CENTRO / LAIEADO NOVO / MA / 65937-000
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Piccesso n

a.-l

Nome: .I B DA MOTA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA (MÀTRIZ E FILIAIS)
cNP,f : 41. 759. 551-l0001--l-0
Certidão n": L5322463 /2024
Expedição: 06/03/2024. às 10:07:13
Validade: o2/o9/2024 - 180 (centso e oitenta) dias, conEados da data
de sua expediÇão.

Certifj-ca-se que iI B DÀ tíOTÀ ÀSSBSSORIÀ B CONSITLTORIÀ LTDÀ (I(ÀTRIZ E

PILIÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 41.?59.551/ooo1-10, NÃo coNsTÀ
como j,nadimpl"enEe no Banco NacionaL de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados peJ-as Lei.s ns.o )"2 -44o/2O]-L e
L3.467 /201'7, e no ALo OL/2O22 da CG,IT, de 21 de janeiro de 2022 -

Os dados consLantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Cercidão atesca a empresa em relação
a todos os seus estabel ecimentos , agências ou f il-iais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verif i,cação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superj-or do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus,br) .

Certidão emitida graEuitamente.

TNFOR!íÀç.ãO TUPORTÀrfrE
Do Banco Nacional de Devedores TrabalhisEas constam os dados
necessários à identifj,cação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentses peranEe a ,.fustiÇa do Trabalho quanto às obrj.gações
esLabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenc j-ários, a honorários, a custas, a
emolumentsos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tÍtulos que, por
di-sposição 1egaI , contiver força executiva.

!Írvl-dJs e s1]geslóes: anJtrl-sit. lut

t{ll
CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀtHISTÀS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO - MA
CNPJ: 01.598.548/000í- 48

SEcRETARTA MUNTCTPAL DE ADMINTSTRAÇÃO

C,1i,iii i i.itii'iiCriiL Di i'10i' t1=a,- --
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa J B DA MOTA ASSESSORIA E
CONSULTORIA LTDA (Pratica Assessoria), inscrita no CNPJ sob o no

41.759.551i0001-10, estabelecida na rua Nemesio Gomes S,N, na cidade de Lajeado Novo,
Estado do Maranhão, por meio dos seu . 

representante João Batista da Mota CPF:
984.099.801-34, prestou serviços ao MUNICIPIO DE LAJEADO NOVO - MA, inscrito no
CNPJ sob o n.'01.598.548/0001-48, com sede na Avenida Anita Viana, 43, Centro, CEP:
65937-000 - Lajeado Novo - MA, detém qualificação para execução de serviços continuos
de divulgação e publicidade para promover atividades institucionais.

Informamos ainda que as prestações dos serviços acima referido apresentou bom
desempenho operacional, tendo a empresa cumpúdo fielmente com suas obrigações, nada
constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Lajeado Novo * MA, 25 de Abril de 2024

ANA LEA mffi#lmr*
BARROS H*ãEE^
ARAUJo: üffiffi
40160769H:::-

.8, ffiÍ-,,.,,

ANA LEA BARROS ARAUJO
Prefeita Municipal

Endereço: Avenida Anita Vianâ, s/n - Cêntro, Lajeâdo Í{ovo - MA

n9
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DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

J B DA MOTA ÂSSESSORIA E CONSULTORIA LTDA (Pratica Assessoria),
inscrita no CNPJ sob o n'41.759.551/0001-10, estabelecida na rua Nemesio Gomes
SÂ.I, na cidade de Lajeado Novo, Estado do Maranhão, por meio dos seu representânte
João Batista da Mota CPF: 984.099.801-34, Declara de que a mesma atende
plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7" da Constituição Federal, em
cumprimento ao lnciso VI do AÍigo 68 da Lei íf 14.13312021, atestando que não
possui em seu quadro, funcionrá.rios menores de dezoito anos que exerçam trabalho
notumo, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum funcionário menor de
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

anos.

Laj eado Novo/IVIA, 25 de Abril de 2024

gHb
oo<ulr6to àstiôàdo diítàlmdrê

]oaoa llsÍao LoÍa
Dât : 25lo4,,2o24 la:24:26{3@
vúiú+É n hlq3í^àlidàr.ti.!ov.b.

Joao Batista da Mota
Representante Legal

J B DA MOTA ASSESSORIÂ E CONSULTORIA LTDA
CNP| : 41.759.ss1t{I}r-10

Rua Nemesio Gomes, q/n, Centro-Laieado Novo -MÁ
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PODER JUDICIARIO OO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoria Geral da Justiga

'l' Varâ da ComaÍca de PoÍto Franco
L4

CERTJUDONE-1VPF - 732024
Código de validaÇão: 43DDFBF580

Número da guia: 240557 01 0017 80825.

GERTIDÃO NEGATTVA DE DISTRIBU!çÃO DE AçÕES DE FALÊNCIA

ou REGUPERAçÃO JUDICTAL

USANDO da faculdade que me conÍere a Lei, CERTIFICO, a requerimento de

pessoa interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos referentes às Varas

Cíveis, a partir do dia 1o (primeiro) do mês de janeiro do ano de dois mil e cinco (2005)

até o dia 30 de Abril do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR distribuição de AçÕES

DE FALÊNCA OU RECUPERAçÂO .tUOtClRL contra a empresa J B DA MOTA

ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ n' 41 .759.55í/000í-10, endereço: Rua Nemésio Gomes, S/N, Centro, Lajeado

Novo-MA (CEP 65.937-000). CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de

Distribuição é a única existente no Termo Judiciário de Porto Franco, Estado do

Maranhão. O reÍerido é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão na

Distribuição a meu cargo, no Fórum, nesta cidade. Eu, Fernanda Carvalho Lima de

Aguiar, Auxiliar de Secretaria Judicial, consultei e digitei. E eu, Rayssa Guimarães

Rosa, Secretária Judicial, subscrevo e assino. Porto Franco - MA, 30 de Abril de 2O24.

Válida por 60 (sessenta) dias.

RAYSSA GUIMARÃES ROSA
Secretária Judicial de Entrância lntermediária

laVara da Comarca de Porto Franco
Matrícula 209734

Documento assinado. PORTO FRANCO, 3OlMl2O24 16:27 (RAYSSA GUIMARÃES ROSA)

Antês dê imprimir pênsê em sua Esponsabilidede com o mêio ambiêntê.
#CônsumoConsciente

CERTJUDONE-1VPF -732024 I Código 43DDFBF5B0
Valide o documento em www.tima.jus.brlúalidadoc.phD

I
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentaÍ os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razào social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 1710412024 l3:48:39

Informa s da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no poftal do órgão gestor, cliqueA UI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori al no do o stor, cli ueA UI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no po(a[ do órgão gestor, clique AQUI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios dc simpliÍicaçào c racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
de juúo de 2017, Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

ão Social: J B DA MOTA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA
CNPJ: 41.759.551/0001-10



ESTADO DO I}íARANHÃO
CÂMARÁ MUNICIPÀL DE MONTES ALTOS.MA

CNPJ N" 103.í9.959/m0l -90

cAIJARÂ 1,1úrltcrPÂL Dt t.tofii:3 i. -'
CNPJ: 10.349.9 59i 0001'90
Proccsso n bL
Fls n

Ru l:l cll

Processo no: 03/2024 - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Classe - Assunto: Relatório Técnico da Conkoladoria.

Parte/Interessado: CÂMERA MLTNICIPAL DE MONTES ALTOS-MA

Unidade: Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Montes Altos-MA

DESPACHO

Após análise dos autos, dctermiÍra-se a claboração de relatório técnico da

Controladoria deste órgão cjuntada do mesmo ao prcsente processo administrativo.

Registre-se. Autue-se.

Montes Altos-MA, 03 de maio de 2024.

Atenciosamente,

Valéria de Abreu S

Ágente de ContrataÇão
Portaria n" 01312024

Avenids Fabrício Ferrez, SÀ[ - Centro - Montes Altos-MA - CEp: 6593G000
Slte: www.cmmontcsaltos.mâ.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS.MA

CNPJ N' 10349.959/0001-90
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Processo tt"t 0112024 -DISPENSA DE LICITAÇÀO

CIâsse - AssunÍo: Análise de Processo Administrativo/Dispensa de Licitação

PArtE/INIETESSAdO: CÂMATTA MI.,NICIPAL DE MONTES ALTOS-MA.

Unidade: Controladoria Geral da Câmara Municipal de Montes Altos-MA.

TRATA.SE DE SOLICITAÇÃO DE DESPESA, MEDIANTE DISPENSA

DE LICITAÇÃO, com vistas a contratação de Pessoajurídica para serviços contínuos de

divulgação e publicidade para promover atividades institucionais e legislativas da Câmara

Municipal de Montes Altos-MA, cuja empresa é J.B. DA MOTA ASSESSORIA E

CONSULTORIÂ LTDA.

1. A CÂMARA INSTRLIIU O PLEITO COM OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

a) Memorando n" 005/2024, datado de lllMl2024, de solicitação de autorização para

realizaçào da Despesa Pública;

b) Termo de referência;

c) PÍoposta no valor de R$ 24.800,00 e Documentação de habilitação da empresa;

d) Declaração de existência de recursos orçamentários;

e) Parecer jurídico.

2. Na sequência, o processo foi remetido a esta Controladoria, para a análise prévia dos

atos. Este trabalho, portanto, tem o escopo de issistir à Câmara Municipal de Montes

Altos-MA, no confrole intemo dos atos administrativos.

DO PROCEDIMENTO:

3. Preferencialmente, deve-se salientar que a presente manifestaçào toma por base,

exclusivamente, os elcmentos constantes dos autos até a presente data.

4. Ainda em sede inicial, é importante delimitar a principal legislação de regência que

orientani a elaboração desta manifestação: Lei n" 14.133/2021 .

5. Em regra, as contratações promovidas pela Adminisffação Pública são sempre

precedidas de licitação, assegurada a igualdade de competição entre os concorrentes e o

devido processo legal.

Avenitla Fabrício F

,/)

t.erraz. SN - Centro - \lontes Altos-MA - CEP: 6593ê000
Sitr: www.cmmontesrlÍos.ma.gov-br

RELATÓRIO
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6. Ocorre, porém, que o Estatuto da^s Licitações estabeleceu duas formas de contratação

direta, sem licitação, para efeito de contrataçào corn terceiros, quais sejam: a

Dispensa de Licitação e a Inexigibilidade de Licitação, nos casos em que a propria lei

especifica, principalmente quando não se viabiliza a competitiüdade.

7. No caso presente, a Administração pretende a confatação, dentro das hipóteses que

justificam a dispensa da realização de processo licitatório, conforme termo de solicitaçâo

de autorização p ara realização da despesa pública, emitido pelo órgão requisitante.

CONCLUSÃO

8. Ressalte-se ainda a necessidade de comunicação dentro de 03 (hês) dias, à autoridade

superior da situação de Dispensa de Licitação, para ratifrcação e publicação na imprensa

oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para eficácia dos atos, tudo na forma

da Lei n' 14.13312021.

9. Sugere-se, portanto, o retomo dos autos à Licitação, para adoção da.s providências

cabiveis, com üstas ao prosseguimento do feito.

Montes Altos-MÀ, 03 de maio de 2024-

w\-e-
ulia de Sôuza Gomes

Conlfoladora
Portaria n" 008/2023

Avenida Fabrício Ferraz, SÀ[ - Centro - Montcs Altos_MA _ CEp: 6593G000
Slte: ww1y.cmmontesaltos.ma.gov.br
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ESTADO DO MARA\-HÃO
CÂMARA MUMCIPAL DE MONTES ALToS-MA

CI\PJ N' 10.349.959/0001-90
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AUTORIZAÇAO

P roces s o Ádminís trat ivo n" 0 3 /2 0 2 4

Dispensa de Lícitação n" 01 /2024

Com base na competência estabelecida, AUTORIZO o acatamento do que foi

requisitado para a contratação de Pessoajurídica para servigos continuos de divulgação e

publicidade para promover atividades institucionais e legislativas da Câmara Municipal

de Montes Altos-MA, urna vez que encontram-se presentes os requisitos mínimos para

dimensionamento do objeto, nos teÍrnos da legislação vigente.

Montes Altos-MA, 06 de maio de 2024.

Atenciosamente.

)-
Re Lima Alves
Vereador Presiclente

Avenidr Fabrício Ferrrz, S/l{ - Centro _ Montes Altos-MA _ CEp: ó5936_000
Site: n'*w.cmmont€sattos.ma.gov.br
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/z/eESTADO DO MARANHÀO
CÂMARA MUNICIPAL Df, MoNTES ALToS.MA

cNPJ N', 10.349.959/0001-90

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Processo A dminis trativo n" 0 3 /20 2 4

Dispensa de Licitação n' 0l /2024

OBJETO: ContÍatação de Pessoa juridica para serviços contínuos de divulgação e

publicidade para prornover atiüdades institucionais e legislativas da Câmara Municipal

de Montes Altos-MA.

Ratifica-se o presente termo de Dispensa de Licitação paÍa que surta os seus

jurídicos e legais efeitos, na forma do Art. 75, inciso II, nos termos da Lei n' 14.133, de

l' de abril de 2021, da Resolução 0112024, Portaria n" 02612024 e demais legislação

aplicável, paÍa a contratação da empresa J. B. DA MOTA ASSESSORIA E

CONSULTORIA LTDA, visando a contratação de Pessoa jurídica para serviços

continuos de diwlgação e publicidade para promover atividades institucionais e

legislativas da Câmara Municipal de Montes Altos-MA, importando o valor de R$

24.800,00 (vinte e quatro mil e oitocentos reais), de acordo com o contrato apresentado.

Acolho o Parecer da Secretaria de Assuntos Jurídicos e encontrando-se o

processo regularmente instruído na forma da Lei n" 14.13312021, RATIFICO a

rnencionada dispensa de licitaçâo ficando, pois, autorizada a contrataÇão.

PUBLIQUE.SE. REGISTRE-SE. CUMPRA.SE

GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS.

MA, 06 DE MAIODE2024,2O2'DAINDEPENDÊNCTA E I35" DA REPUBLICA

? ,/n ?i-o,,o-
Reginaldo Lima Alves
Vereador Presidente

Avenida Fabrício Ferraz, SÀl - Centro - Montes Altos-MA _ CEp: 6S93G000
Site: wçv,cmmontrsalaos.ma.goy.br
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CONTRATO

Processo Administrativo n" 03 12024

CONTR,4TO,4DMINISTRÁTIVO N'' 03/2024,

?UE FAZEM »ITRE St Á C,4]",tÁRÁ

MUNICIPAL DE MONTES ,ALTOS.MA, POR
ÍNI'ERMÉD\O DO (A) REGINÁLDO LtMÁ
ÁLYES E A ELIPRES,4 J.B. DÁ MOTÁ
, SSESSONÁ E CONSULTONA LTDÀ.

A CÂMARA MTINICIPAL DE MONTES ALTOS.MA, com sede à Avenida Fabricio

Ferraz, na cidade de Montes Altos, Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n'

10.349.959/0001-90, neste ato representada pelo Sr Reginaldo Lima Alves, portador do

CPF n" 645.086.843-00, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa J.B. DA

MOTA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no

41.759.551i0001-10, sediada na Rua Nemesio Gomes, s/n - Lageado Novo-MA - CEP:

65.937-000, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado pelo

proprietário João Batista da Mota, CPF sob o n' 984.099.801-34, confomre atos

constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo

n" 03/2O24 e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2O21, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

da Dispensa de Licitação n" 0112024, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

CLÁUST]LA PRIMEIRA - OBJETO:

I .l . O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa jurídica paÍa serviços

contínuos de dil,ulgação e publicidade para promover atividades institucionais e

legislativas da Câmara Municipal de Montes Altos-MA, nas condições estabelecida.s no

Tenno de Referência.

1 .2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇAO QUANT. uNrD. I PREÇoMÉDro

Avenidr Fabrício Ferrsz, S,hi - Cenlro - Montes Altos-MA - CEP: 6593G000
Site: lvww.cmmoDtesdto§,ma.gov.br

I



W e Àir1ÀÊA í.]U

CNPJ: 10.

Ptoccsso n

3.1 9.959i0001'90

r,..:l' i: i\a't =--t- -''

ü)
't )À

ESTADO DO 1\{ARA\'HÀO )Fls n
CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTES ALTOS-M{u6,,.,1

cNP.r N' 1 0.349.959/0001-90

0t

Contrataçâo de Pessoa jurídica pzra
serviços contínuos de diwlgação e

publicidade para promover atividades
instirucionais e legislativas da Càmara
Municipal de Montes Altos-MÀ.

08 Mês RS 3.100,00

TOTAL R$ 24.800,00

1.3. Vinculam esta conüatação, indqrendentemente de transcrição:

1.3.1 . O Termo de Referência;

1-3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa de Licitação, caso

êxistentes;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA _ yIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo:

2.1 . O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses contados a partir da data da

assinatuÍa, prorrogável por até 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n"

14.133 , de 2O2l .

2.2. A prorogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços peÍrnanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

2.2.1 O contratâdo não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.

2.2.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com

poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MoDELos DE ExECUÇÃo E GEsTÃo

CONTRATUAIS: (art.92, IV, VII e XVII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

Avenida Fabrício Ferraz, S/l',1 - Centro _ Mont€s Altos-MA _ CEp: 6593G000
Site: www.cmmontesaltos.ma.gov.br
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTTTATÂÇÃO:

4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA _ PREÇO:

5.1 . 0 valor total da contratação é de R$ 24.800,00 (vinte e quatro mil e oitocentos reais).

5.2. No valor acirna estâo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais.

trabalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçâo, fiete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO: (art.92, V e Vf)

6.1. O prazo pÍrÍa pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

enconfam-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE: (ATt. 92,v)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contÍatante, exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições frnais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ào),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Àvenida Frbrício Ferrrz, S/fl - Centro - Montes Altos-MA - CEp: 6S93G000
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) píua reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou

de qualquer forma não possa(m) mais sei utilizado(s), será(ão) adotado(s), em

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo

indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

7.8 O reajuste seÍá realizado poÍ apostilamento.

cLÁusuLA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE: (art.92, X, XI e

xI\)
8.1 São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar o Conhatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;

8.5 Acompaúar e fiscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência.

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoçào das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas

à execuçào do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meÍamente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.

8.9.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no pÍazo máximo de 30 dias.

8.1 1 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRÂTADO: (ATt.92, XIV, XVI E

xvrD
9. I O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.3 Comunicar ao contratante, no pr,rzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

9.4 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n." l4.l 33, de 2021) e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento da execução contÍatual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Àvenidr Fgbrício Ferraz, S/1.{ - Centro - Montes Altos-MA _ CEp; ó593G000
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9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores - SICAF, o confuatâdo deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do confatâdo;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;

9.8 Responsabilizar-se pelo cuÍnprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto

contratual.

9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoÍls ou

bens de terceiros.

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para qualiÍicação na contratação direta;

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

preüsta em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei

n.'14.133, de2O21);

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas

(art. I I 6, parágrafo único, da Lei n." 14. I 33, de 2021 );

9.14 Guardar sigilo sobre todas as infomações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoÍes

Avenida FabrÍcio Ferraz, S/N - Centro - Montes Altos-MA _ CEp: 6593G000
Site: www.cmmontesaltos.ma.gov.br
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futuros e incertos, devendo complementálos, caso o previsto inicialmente em sua

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,II, d, da Lei n' 14.133, de 2021.

9.16 Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante;

9.17 Alocar os empÍegados necessários, com habilitação e conlecimento adequados,

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contÍato, fomecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.18 Orientar e keinar seus empregados sobÍe os deveres previstos na Lei n' 13.709,

de 14 de agosto de 2018, adotando medidas e{icazes para proteção de dados pessoais a

que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.19 Conduzir os trabalhos com esffita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.20 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especi{icações do memorial

descritivo ou instrumento congêneÍe.

9.21 Não permítir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçãn do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉcrrrl.c- GARANTIA DE EXECUÇÃO; (arL 92, XII)

10.1 A conkatação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n'

14.13], de 2021, na modalidade Dispensa de Licitação, em valor correspondente a l07o

(dez por cento) do valor iniciaVtotaVanual do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇoES E SANÇÕES

ADMINISTRATTVAS: (art. 92, XIV)

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o

contrâtado que:

Avenirla Fabrício Ferrez, S/lr{ - Centro - Montes Altos-MA _ CEp; 65936000
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) deÍ causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo preüsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de 1' de agosto de 2013.

ll.2 Serão aplicadas ao contratado que incorer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificaÍ a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei n' 14.1 33,

de 2021\;

Il.Impedimento de licitar e contrâÍar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4', da Lei n" 14.133, de 2021);

III. Declaração de inidoneidade para liciter e contrâtar, quando praticadas as

condutas descritas nas alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, §5", da Lei n' 14.133, de 2021).

IV. Multa:

l. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injusti{icado sobre o valor da

parcela inadirnplida, ate o limite de l0 (dez) dias;

2. Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para

aprescntação, suplementação ou reposição da garantia.
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I. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforÍne

dispõe o inciso I do art. l3TdaLein. 14.133, de 2021.

3. Compensatóriâ, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de

5oÁ a 10Y, do valor do Contrato.

4. Cornpensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea "c" do subitem

11.1,de5Vo a 10% do valor do Contrato.

5. Para infraçâo descrita na alinea "b" do subitem I 1 l, a multa será de 5% a 10% do

valor do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem I I .1, a multa será de 5% a l0Yo do

valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na alinea "a" do subitem I l.l a multa será de 5% a 10oÁ do

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3 A aplicação das sanções preüstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9', da Lri

n'14.133, de202l)

1 1.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, §7", da Lei n' 14. 133, de 2021).

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de

2021)

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagírmênto eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, §8', daLei n' 14.133,de2021).

I I .4.3 Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em pÍocesso administrativo qus asseguÍe o

contraditório e a ampla defesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de

Avenida Fabrício F€rr&z" S/ll - C€ntro _ Montes Altos-MA _ CEp: ó5936000
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impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

conbatar.

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1', da Lei n' 14.133, de

202t):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) a"s circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de controle.

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejaur

tipificados como atos lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos preüstos neste Contrato ou para pÍovocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de ariministração, à pessoa juridica sucessora ou à

empresa do mesmo tamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n' 14.1 33, de 2021).

1 1.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n' 14.133, d,e 2021).

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contrataÍ são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'

t4.133121.
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ll.ll Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o confatado

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME

n" 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGI,]NDA- DA ExTINÇÃo C0NTRATUÃLI @rt 92,

xIx)
12.1 O contÍato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações nào forem cumpridas no prazo estipulado, a ügência ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar

a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa

do conFatado:

a) ficará ele constituido em moÍa, sendolhe aplicáveis as respectivas sançôes

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará a.s

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos preüstos no artigo 137 da Lei n'

14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estn:tura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4 O termo de extinçào, sempre que possivel, será precedido:

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

'À wliiiifn l.;itr_-iic'iít !'dÉii-, */N -'flrÉÍn - ltlnÍrtrs Àho{-MA -f&P:.Á5í}16.ÍUlOSite: ftTw.cmmonÍesâltos.ma.gov.br

ls n
<{



'..-t.r.Lt.e 1--r--at rt '_),- ,--

C NPJ: 10 3'19.9 59i0001-90
Proccsso n

Fls n

?r»

i4ESTADO DO I}íARANHÃO RUbIIC:

CÂMÂRÂ MUNICIPAL DE MoNTES ALTos.MÀ
cNPJ N' 10.349.959/0001-90

I

12.4.3 lndenizações e multas.

12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.' 14.133, de 2021).

12.6 O contrato poderá ser extinto:

12.6. i caso se constate que o contratado mantán vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, frabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempeúado função na licitação no processo de

contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

gÍau (aÍ. 14, inciso IV, da Lei n.' 14.133, de 2021);

12.6.2 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança

que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art 3", § 3o, do Decreto n-o

7.203,de4 dejuntro de 2010).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: (ATt, 92,

vIID
13.1 As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de Íecursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

Unidade Orçamentária: 0l- Câmara Municipal de Montes Altos
Programa,/Projeto/Atividade: 01.031.0001.2-002 Manutenção das Atividades
Legislativas
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

13.2 A dotaçào relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçarnentária rcspectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉcrrun QUARTA - DOS CASOS OMISSOS: (art. 92, III)

Avenida Fabrício Ferraz, S/l{ - Centro _ Montcs Âltos-MA _ CEp: 6593G000
Site: www.cmmontesaltos,ma.gov.br
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES:

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei n' 14.133, de 2021.

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supÍessões que se fizeÍem necessários, até o limite de 25% (ünte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorreÍ no prazo m:lximo de 01 (um) mês (art. 132 daLei

n" 14.133, de202l).

15.4 Regisnos que não caracÍerizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na fomra do art. 136 da Lei n"

14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO:

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratâções Púbticas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202 l, bem

como na Plataforma Licitanet e no respectivo sítio oficial do Município de Montes Altos-

MA.

l4.l Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

contidas na Lei n" 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conffatos.

cLÁusuLA DÉCIMA SÉTIMA- FORO: (art. 92, §1')

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Montes Altos-MA para dirímir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1', da Lei n" 14.133121.

Avenida Fabrício Ferraz, S/N - Certro - Montes Altos-MA _ CEp: 6S93G000
Site: }}.ri.lv.cmmontesaltos.mâ.gov.br
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ESTADO DO MÀRAN}LAO Rubrc,:
CÀMÁRA MUNICIPAL DE MoNToS ALToS.MA

CNPJ N" 10.349.959/0001-90

Montes Altos-MA, 06 de maio de 2024.

M MUNICIPAL DE MONTES ALTOS-MA
CNPJ: I 0.349.959/0001 -90

Reginaldo Lima Alvcs
CPF: 645.086.843-00

ContÍatante

,1nÀr i\À-íoac
J-8. DAffiã§spísorua E coNsulroRrA LrDA

CNPJ: 41.759.55 1/0001-10
João Batista da Mota
CPF: 984.099.80i-34

TESTEMUNHAS:

S - CPF: í 6o.X4l qÉ -Í)
z- ./.*uü- Tlw,-- +. Sl""-- - CPF: '0Qú y iz lV z ' lu

Aveniila Fabrício Ferraz, S,t{ - Centro - Montes Altos-MA - CEP: 6S93G000
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ia
2024. DOMINGOS PINHEIRO CIRQLTEIRA Prefeito

Municipal

Publicâdo por: M ro€l Mcssias Pimcotcl Barros

Chcfe dc Gabioe(e

Código identilicador: oopúêspw6a2024050ó160533

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

Processo Adminishativo n'03/2024 Dispensa de Licitação

n" 0112024 PROCESSO ADMINISTRATTVO N'
03/2024; PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÀON.

OI/2024. CONTRATAN'TE: CÂMARA MUNICIPAI DE

MONTES ALTOS-MA, CNPJ: 10.349.959/0001-90.

CONTRATADA: J.B. DA MOTA ASSESSORIA E

CONSULTORIA LTDA, CNPJ: 41.759.551/0001-10.

OBJETO: CONTRATAÇÀO DE PESSOA ruRÍDICA
PARA SERVIÇOS CONTh{UOS DE DryULGAÇÃO E

PUBLICIDADE PARA PROMOVER ATIVIDADES

INSTITUCIONAIS E LEGISLATTVAS DA CÂMARÁ

MT,T]ICIPAL DE MONTES ALTOS.MA. VICÊNCIA DO

CONTRATO: DATA DE SUA ASSINATIIRÁ ATÉ 31

DE DEZEMBRO DE 2024. VALOR DO CONTRÁTO:

24.8OO,OO (VINTE E QUATRO MIL E OITOCENTOS

REAIS). DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO: Ot .

CÂMAIA MUNICIPAI DE MoNTES ALT0S;

I.J}'IIDADE ORÇAMENTÁRIA: OI - CÂMARA

MUNICIPAL DE MONTES ALTOS;

PROGRAMA/PROJETO/ATTVIDADE:

01.03 r.0001.2-002 MANUTENÇÃO DAS ATMDADES
LEGISI-ATIVAS; NATUREZA DA DESPESA

3.3.90.39.00.00 - ouTRos sERvIÇos DE TERCEIROS

- PESSOA JT]RÍDICA. BASE LEGAI: ART. 75, INCISO

II, NOS TERMOS DA LEI N' 14,I33, DE 1' DE ABRIL

DE 2021, DA RESOLUÇÀO 0l/2024, PORTARIA N"

02612024 E DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁYEL.

FORO: COMARCA DE MONTES ALTOS-MA. DATA

DA ASSINATURA: 06 DE MAIO DE 2024,

REGINATDO LIMA ALVES _ CPF N. 645. ***.'*'r:*40.

JOÀO BATISTA DA MOTA _ CpF No 984.++*.**a-34.

Puhlicâdo poÍ: Marod Messiâs Pimcnlel Ba'ros

Chefe de Gabinet€

Código idênlificador: uwtuyekch0b20240506l7050l

HOMOLOGAÇÀO

A SECRETARIA MUNIC

MONTES ALTOS. ESTADO DO M O lJSO

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, DE ACORDO COM

A PORTARIA 0061202I GAB. RESOLVE:

HOMOLOGAR a Resolução n" 0l l, de 06 de maio de 2024

do Conselho Municipal de Educação, que Institui Normas

Operacionais para o Programa de Educação em Tempo

Integral- PROETI no Sisttma de Ensino de Montes Altos-

MA, com Base na Lei N'14.640 de 3l dejulho de 2023 e a

l-€i Municipal N' 100 de 03 de maio de 2024. AÍ.1" Esta

Resolução lnstitui o Programa de Educação ern Tempo

Integral - PROETT e define diretrizes gerais a serem

observada.s na implantação da Política de Educaçào em

Tempo lntegral no Sistema Municipal de Ensino de Montes

Altos-MA. Parágrafo único- O Programa de Educaçào em

Tempo Integral de Montes Altos seú imptartado e

desenvolvido pela Equipe Geslora de Educação Integral

junto às Escolas de Educação Infantil e de Ensino

Funtlamental em Tempo lntegral da Rede Pública

Municipal de Ensino e a ser expandido gradativamente a

critfio do Sistema de Ensino Municipal, observada-s as

condiçôes de viabilidade e oportunidade. CAPÍTULO I DA

CONCEPÇÀO E IMPLEMENTAÇÃo AÍi2" A Educação

Integral visa à formação integral do estudante,

considerando o sujeito em sua condição em diversos niveis

(fisica, cognitiva, intelectual, afetiva, cultural, social e

ética), possibilitando seu pleno desenvolvimento. 4n.3" O

Prograrna de Educação em Tempo Integral de Montes Altos

- PROETI, vinculado à Secretaria Municipal de Eclucação,

cujo objeto é a concepção, planejamento e a execução de

um conjunto de ações inovadoras em conteúdo, método e

geslão, direcionadas à melhoria da oferta e qualidade da

Educação Infantil e Ensino Fundamental na Rede Pública

Municipal que assegure a criação e implementaçâo de uma

rsde de Escolas de Educação lnfantil e Ensino Fundamental

em Tempo lntegral- CAPÍTULO ll DOS OBJETIVOS,

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES Art.4" Objetiva-se, atraves

da implantação da Politica de Educação lntegral em Escolas

de Ternpo Integral, desenvolver ações socioeducativas que

efetivem a meta 06 no Plano Nacional de Educação (PNE)

e, por conseguinte, no Plano Municipal de Educação

(PME), aompreendida como uma Polítiça de Estado em

prol do desenvolvimento pleno dos estudantes. Panigrafo

único- Objetiva-ser portanto, diminuir as desigualdades

educacionais e sociais por meio de ações strcioeducativas,

i4ilinÊÉÍb§138nâ h'220h{ ffi
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Gabinete do Prefeito
Av: Fabrício Ferraz, 192, centro de Montes Altos-MA

Cep: 65936-000

Domingos Pinheiro Cirqueira
Prefeito Municipal

Manoel Messias Pimentel Barros
Chefe de Gabinete

Informações : prefeitura@montesaltos.ma.gov.br

iC=BR/O=lCP-Brasil/ST=MA/L=MONTES ALTOS/OU=
341736820003í 8/OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil
- RFB/OU=RFB e-CNPJ A1/OU=presencial/CN=MUNICIPIO
DE MONTES ALTOS:06759104000160
Data: 0610512024

Carimbo de Tempo, em conÍoímidade cqm a
, vâlidade iurídice e integridadê.

Assinado Eldronicamente Com Certiricado padÍâo lCp-Bíasil e
Medida Provisória No 2.200.2, de 2OOl, gaÍantindo autenticidade
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ESTADO DO MARANIIÀO RUbIiCJ

CÂMARA MUNICIPAI DE MONTES ALTOS-MA
cNPJ N' 10.349.959/0001-90

ORDEM DE PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS

A

J.B. da Mota Assessoria e Consultoria Ltda, CNPJ: 41.759.551/0001-10, localizada à

Rua Nemesio Gomes, s/n - Lageado Novo-MA - CEP: 65.937-000.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS.MA, CNPJ N' I0.349.959/OOO1.9O,

localizada à Avenida Fabrício Ferraz, S,N - Centro - CEP:65936-000 - Montes Altos-

MA, neste ato representada pelo vereador presidente, o Sr REGINALDO LIMA ALVES,

brasileiro, casado, Professor concursado, agente político, portador do RG n'

0000773915974 SESP^/ÍA e CPF n' 645.086.843-00, residente e domiciliado à Rua

Caema, s/n, Centro, Montes Altos-MA, vem através deste, autorizar a empresa J.B. da

Mota Assessoriâ e Consultoria Ltda, com CNPJ n' 4l .759.55110001-10, neste ato

representado pelo Sr. João Batista da Mota, brasileiro, divorciado, empresário e CPF n'

984.099.801-34, RG n" 2I548000MiCTPSTO, residente a Rua Nemesio Gomes, s/n,

Centro, CEP: 65.978-000, São Pedro dos Crentes- MA, a começar a prestar serviços de

divulgação e publicidade, conforme o presente instrumento convocatório. Conforme

especificações de sua proposta comercial e segundo as características constântes no

Termo de referência, referente ao Processo de Dispensa de Licitação n' 0l /2024, a contr

desta data até o fim do prazo de vigência, conforme contrato celebrado entre as partes.

Montes Altos-MA, 06 de maio de 2024.

áeginaidô Lima Aívás
Vereador Presidente

Avenida Fabrício Ferraz, S/N - CenÍro _ Montes Altos-MA _ CEp; 6593c000
Site: wn.w.cmmontrsaltos.ma,gov.br
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PORTARIA N' 0t 3/2024 ....
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Carimbo de Têmpo, em conÍoímidade com I
, vâlidade iuridicá ê integridadê_

A!!inado Eletronicamente Com Certiíicado padíão lCp-Bíasil ê
Medida Provisória No 2.200.2, de 200i, garanündo autenticidade
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PORTARIA

PORTÀRIÀ N'013/2024

DISPÕE SoBRE A NoMEAÇÃo DE SERVIDORA

NA FUNÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÀO E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O PRESIDENTE DA

CÂMARA MT]NICIPAL DE VEREAD0RES DE

MONTES ALTOS, ESTADO DO MARANI{ÃO. no uso

de suas atribuiçôes legais, RESOLVE; Art. 1' - Nomear

para a funçào de Agent€ Contratação na Câmara Municipal

dc Vereadorcs de Montes Altos, a SÍa. vALÉRlA DE

ABREU SILVA, brasileira, divorciada, inscrita no RG sob

o n" 026633332O03-6 - SESP,tíA, CPF sob o n'
***.093.91 *-**, conformc a Resolução N'00112O24 datzda

de 8 de fevereiro de 2024, que regulamenta o §3" do art. 8"

da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, para dispor sobre

regras e diretrizes para a atuação do agcnte de conhatação,

da equipe de apoio, da comissão de contratação, dos

agentes públicos e dos gestoÍes e fisçais de contatos, lro

âmbito da Câmara Municipal de Montes Altos MA, e dá

outras providências. Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor

na data de sua publicação, revogadas todas as üsposições

em contrário. Publique, Registre-se, Dê ciência, e Cumpra-

SC. CABINETE DA PRESIDÉNCIA DA CÀMARA

MUMCIPAL DE VEREADORES DE MONTES ALTOS

- MA. Montes Altos, I I de Março de 2024.

Vereador REGINALDO LIMA AL!'ES PRESIDENTE

Publicado por: Mano€l Mêssias Piment€l Barros

Chefe de Gabinete

Código id€ntiÍicador: j csn,óubie202403 I I lml49

PORTÀRIA N'047-GAB, DE T1 DE MARÇO DE 2024.

O Excelentíssimo Senhor Domingos Pinheiro Cirqueira,

Prefeito Municipal de Montes Altos, Estado do Maranhào,

no uso das atribuições que lhe conferc o art. 69, inciso XI,

da Lei Orgânica Municipal, e em conformidade com o Art.

3" c 4' da Lei Municipal n" 015/2010, de 10 de maio de

20[0, pela presente, R E S O L V E: An. 1". Nomcar os

Íepresentantes abaixo elencados, como membros do

Conselho Municipal de Assistência Sociat do Municipio de

Montes Altos, Estado do Maranhào, delegando- lhe todas as

competências inersntes ao cargo. NOME DO
CONSELHEIRO(A) REPRESENTANTE ÓRGÀO OU

Kili,,,, g ssi0011 -gÜ

A FUNÇÃO OU

PERÍODO DO MANDATO Ivanilde

Santos Lima Secretaria de Assistência Social

Presidente 2l/02/2024 2110212026 Clarice Barros Castro

Seuetaria de AssistênciaSocialSuplente/Secretária

21/0212024 Bartima da Silva Leão Secretaria Municipal de

Saúde Titular 2ll02i2026 Nildilene Sousa Costa Secretaria

Municipal de Saúde Suplente 2l/0212024 Vivian Pereira

Mesquita SecretaÍia Municipal de Educação Titular

21 10212026 Wellisson Cardoso Damaceno Secretaria

Municipal de Educação Suplente 2ll02l2024 Lorena

Brito teixeira Serejo Usurírio do CADUNICO/BPF

Vice/PresidenteTitular 2l/02/2026 Elizamar Maciel de

Sousa Silva Usurírio do CADUNICO.EPF Suplcnte

2l /02/2024 Pabline Nascimento Veras Usüirios do PAIF -
Sewiço de Proteçào Integral a Familia Tit.rlaÍ 2U0212O26

Aristelina Sousa Silva Usuiários do PAIF - Serviço de

Proteção IntegÍal a Familia Suplente 21102/2024 Dulcelina

Soares Ferreira Associação de Artesã Vale do Jordão

Tifilat 21102/2026 Dione Miranda Silva Associação de

Artesã Vale do Jordão Srrylentl 2U02/2024 Art. 2' - A
presente portaria enlra em vigor na data de sua publicação,

com efeito a partir da dala de assinatura. DÊ-SE CIÊNCIA

E CUMPRA-SE. Gabincte do Prefeito Municipal De

Montes Altos, Estado do Maranhão, em I I de março de

2024. DOMINGOS PINHEÍRO CIRQUEIRÂ Pret'eito

Municipal

Publicado poÍ: Mâro€l Mcssias Piment€l Barros

Chefe de Gabineie

Código id€ntificador: .k6gpljsmk.r202403l I I l03l:

cs50 n

Rubüci

Assinado EletÍonicamentê com ceíliÍicado Padrão lcP-BÍãsil e carimbo de Têmpo, em conÍormidade com a
ilêdida Provisória N. 2.200.2, de 2001, gaÍantindo âutenticidade, validade iuridica e integridadê. Págína 2/3
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Gabinete do Prefeito
Av: Fabrício Fenaz, 192, centro de Montes Altos-MA

Cep: 65936-000

Domingos Pinheiro Cirqueira
Prefeito Municipal

Manoel Messias Pimentel Barros
Chefe de Gabinete

Informações: prefeitura@montesaltos.ma.gov.br
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34'173682000318/OU=Secretâria da Receita Federal do Brasil
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Dala: 1110312024
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNIcIPAL DE MoNTES ALT
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DrsPÕE soBRE A NoMEAçÃo DE Frsc,AL

DE CONTRATO DE COMPRAS E DE

OBRAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESDÍNTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MONTES ALTOS, ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e em atenção ao que determina o art
17'l , da Lei nP t4.133/2O21,

RESOLVE:

Art. 1e - NOMEAR para a função de Fiscal de Contratos o Sr. EDGAR FERREIRA tlMA,
inscrito no RG sob o ns 015916752000-8 e no CPF sob o ne 944.283.523-87.

Art.2e - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publÍcação, revogadas todas as

disposiçôes em contrário.

Publique, Registre-se, Dê ciência, e Cumpra-se.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS. MÀ

10 de Abril de2A24.

Vereador REGINALDO LlMA ATVES

PRESIDENTE

Rua Quintiliano José Tavares, S/N, Centro, Montes Altos / MACEP: 65.936-000
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